
                 
       

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUÍZA  AUXILIAR  DO  TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Procedimento Preparatório Eleitoral nº 1.28.000.0001153/2018-75

Representante: Ministério Público Eleitoral

Representados: Robinson Mesquita de Faria; Sebastião Filgueira

do Couto; Francisco Vagner Gutemberg de Araújo; Pedro Ratts de

Ratis e Coligação Trabalho e Superação.

01. O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  pelo  Procurador

Eleitoral  ao  final  identificado,  vem,  perante  Vossa

Excelência,  com  fundamento  no  art.  73,  §  12,  da  Lei  nº

9.504/1997, ajuizar REPRESENTAÇÃO ESPECIAL POR CONDUTA VEDADA,

seguindo o rito do art. 22, da Lei Complementar 64/1990, em

face de:

ROBINSON  MESQUITA  DE  FARIA, brasileiro,

Governador do Estado do Rio Grande do Norte e

atual  candidato  à  reeleição,  nascido  em

12/04/1959, filho de Janete Mesquita de Faria,
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03. A  notícia  que  deu  origem  ao  procedimento  acima

mencionado  narra  que,  por  meio  da  execução/ampliação  dos

referidos  programas  sociais,  o  governador  realiza  maciça

propaganda  eleitoral  visando  a  promoção  pessoal,  com

exploração nas mídias sociais do governo. 

04. Iniciada a investigação, requisitou-se ao Gabinete

da Casa Civil do Estado do Rio Grande do Norte informações

referentes  ao  funcionamento,  à  data  de  origem,  à  previsão

legal  e  à  dotação  orçamentária  dos  referidos  programas

sociais,  incluindo  os  relacionados  aos  financiamentos

operacionalizados pela Agência de Fomento do Estado.

05. De  igual  forma,  foi  solicitada  à  Assessoria  de

Pesquisa e Análise da Procuradoria da República do Estado do

Rio  Grande  do  Norte  (ASSPA-RN)  relatório  sobre  a  origem  e

previsão na lei orçamentaria de 2017 e 2018 para a execução

dos referidos programas, o que foi devidamente anexado aos

autos.  A  ASSPA-RN  juntou,  ainda,  Relatório  e  Pesquisa  nº

1301/2018,  datado  de  18/05/2018, contendo  a  publicidade

oficial  do  governo  do  Estado  nas  redes  sociais  sobre  os

referidos  programas,  bem  como  publicações  do  governador

Robinson Faria em suas contas particulares em redes sociais

sobre o mesmo tema  ocorridas neste ano eleitoral, ainda em

fase de pré-campanha. A importância das imagens colacionadas

aos autos do PPE é tamanha que recomenda a reprodução adiante:
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<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/949888211843210/?type=3&theater >

<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/950087675156597/?type=3&theater>

<https://www.instagram.com/p/BixjQJFjUu0/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria>

<https://www.instagram.com/p/Biwm4HgjvYP/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria>
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<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/949888218509876/?type=3&theater>

<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/949888205176544/?type=3&theater>
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<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/943956285769736/?type=3&theater>
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<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/videos/945021585663206>

 

<https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/videos/946470535518311>
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<https://www.instagram.com/p/BieviorDxhz/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria>

  

<https://www.instagram.com/p/BiSS9HyD25-/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria>
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06. Além dessas, vejam-se as imagens colhidas por meio

do Relatório de Pesquisa nº 1294/2018 da ASSPA-RN:

<https://www.faceboo..co//ooeencodkoRN//phoGos/a.44G895a2752Ga4a12/175a1aG058G82a75a0595/?Gppe3GtGheaGen>

          

 

<https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279/1750221811731845/?
type=3&theater>
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<https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1610295879057773/?type=3&theater>

<https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1689777504442943/?type=3&theater>
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<https://www.faceboo..co//ooeencodkoRN//phoGos/
a.44G95050595Gaa957527595.10575G75418275.GG4a14G4GG052a05a/175G84a95G12950580595a/?Gppe3GtGheaGen>

  

         

<https://www.faceboo..co//ooeencodkoRN//eddkeos/1754054475475a0542a12/>

 

                    

https://www.facebook.com/GovernodoRN/videos/1740447476042612/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1738459312908095/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1738459312908095/?type=3&theater


<https://www.faceboo..co//ooeencodkoRN//eddkeos/1754G2aa05a950595a05875/>

<https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?type=3&theater/>

 

                    

https://www.facebook.com/GovernodoRN/videos/1743256059095087/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?type=3&theater/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?type=3&theater/


<https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3 >

  <https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.569718373115534/175058628502873

1/?type=3&theater>

                    

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3


      

<https://www.instagram.com/p/BddooQGBSvK/?taken-by=governodorn>

                  

 

<https://www.instagram.com/p/Bdm3jPuh9L-/?hl=pt-br&taken-by=governodorn >

                    

https://www.instagram.com/p/Bdm3jPuh9L-/?hl=pt-br&taken-by=governodorn
https://www.instagram.com/p/BddooQGBSvK/?taken-by=governodorn


 https://www.instagram.com/p/Bgbpa3VBaKY/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

  

 

https://www.instagram.com/p/BiSTro3B97c/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

 

                    

https://www.instagram.com/p/BiSTro3B97c/?hl=pt-br&taken-by=governodorn
https://www.instagram.com/p/Bgbpa3VBaKY/?hl=pt-br&taken-by=governodorn


          

<https://www.instagram.com/p/BiXyFZDBVCD/?hl=pt-br&taken-by=governodorn >

<https://www.instagram.com/p/BietKElhGaZ/?hl=pt-br&taken-by=governodorn>
 

                    

https://www.instagram.com/p/BiXyFZDBVCD/?hl=pt-br&taken-by=governodorn
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<https://www.instagram.com/p/Bi7wsy6h8xV/?hl=pt-br&taken-by=governodorn>

 

<http://www.rn.gov.br/>

 

                    

https://www.instagram.com/p/Bi7wsy6h8xV/?hl=pt-br&taken-by=governodorn


07. As  informações  inicialmente  requisitas  foram

encaminhadas  pela  Secretaria  de  Gabinete  Civil  da

Governadoria do Estado, em meio físico e digital, ambos já

compilados ao procedimento preparatório. De igual forma, os

dados complementares solicitados ao Secretário de Estado do

Trabalho,  da  Habitação  e  da  Assistência  Social  foram

respondidas por intermédio do Ofício nº 348/2018-GAC e do

Ofício nº 39/2018/SETHAS.

08. Por meio deste último expediente, o Secretário da

SETHAS informou que “o programa de segurança alimentar na

modalidade ‘restaurante popular’ foi criado no ano de 2002

quando era denominado ‘Barriga Cheia’, fundamentado à época

nas leis de planejamento orçamentário do Estado, em especial

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas leis orçamentárias

anuais”.

       

09. Além disso, destacou que “atualmente, o referido

programa  atua  com  três  modalidades  de  atendimento  em

respectivos  locais  e  horários  definidos  segundo  a

caracterização  da  demanda  (público-alvo)  cujo  perfil

territorial  é  obtido  através  do  Cadastro  Único,  sendo

composto  por:  café  da  manhã,  almoço  e  ceia  (sopa)”.

Acrescentou que o programa “está fundamentado pelas Leis

Complementares Estaduais 261/2003 e 450/2010 (anexas) e pela

Lei  Federal  11.346/2006,  além  da  lei  orçamentária  anual

conforme discriminado a seguir:

                    



10. O  aludido  Secretário,  ao  final,  destacou  que

“conforme  relatado  no  item  anterior  e  comprovado  nos

documentos em anexo (relatórios de execução orçamentária), o

Programa de Segurança Alimentar do Governo do Estado do RN

já se encontrava em execução no exercício de 2017, assim

como nos exercícios anteriores, desde 2002”

11. Em  19  de  julho  de  2018,  este  representante

ministerial determinou que fosse oficiado: a) ao Procurador-

Geral  do  Ministério  Público  Especial  junto  ao  TCE-RN,

solicitando-se informações a respeito da prestação de contas

dos  Programas  de  Segurança  Alimentar,  denominado  de

Restaurante Popular(restaurante popular, café do cidadão e

sopa cidadã), nos anos de 2016, 2017, 2018, com a indicação

de  possíveis  irregularidades  e  inconsistências,  da

existência  ou  não  de  previsão  e  respaldo  legal  para  as

despesas, bem como do aumento dos recursos envolvidos com a

proximidade do pleito eleitoral; b) ao Procurador-Geral de

Contas  do  Ministério  Público  Especial  junto  ao  TCE-RN,

solicitando-se informações a respeito da prestação de contas

                    



do  Programa  de  Microcrédito  concedido  pela  Agência  de

Fomento do RN nos anos de 2016, 2017 e 2018, com a indicação

de  possíveis  inconsistências  e  irregularidades  no  que

pertine  ao  cumprimento  de  sua  finalidade  por  parte  dos

beneficiários,  preenchimento  dos  requisitos  para  ser

beneficiário do programa, fiscalização desses pontos pelo

Estado, inadimplência e ações do governo para combatê-la,

aumento dos recursos envolvidos com a proximidade do pleito

eleitoral, dentre outras; c) à SETHAS-RN, requisitando-se

informações  a  respeito  da  forma  de  arrecadação  e  da

destinação  dos  valores  recebidos  dos  cidadãos  com  o

pagamento  das  refeições  fornecidas  por  intermédio  dos

referidos  Programas  de  Segurança  Alimentar  (restaurante

popular, café do cidadão e sopa cidadã) nos anos de 2016,

2017 e 2018, com a apresentação das respectivas prestações

de contas. 

12. As diligências e informações requisitadas foram

aprestadas por meio do Ofício nº 009/2018-PGMPJTC, datado de

31 de julho de 2018, e do Ofício nº 69/2018/SETHAS, datado

de  1º  de  agosto  de  2018.  No  tocante  a  este  último,  o

Secretário da SETHAS afirmou que ocorre “a arrecadação dos

valores recebidos da clientela referente ao pagamento das

refeições  fornecidas  através  do  programa  de  segurança

alimentar  do  Estado  nas  suas  três  modalidades  de

atendimento: almoço no valor de R$ 1,00, café e ceia (sopa)

no valor de R$ 0,50 por cada unidade fornecida”. Ademais,

esclareceu que “o saldo disponível na conta vinculada dessa

receita  no  Banco  do  Brasil  é  atualmente  R$  7.445.387,00

(sete  milhões,  quatrocentos  e  quarenta  e  cinco  mil,

                    



trezentos e oitenta e sete reais) que resulta do ‘superavit’

financeiro da arrecadação acumulada no período compreendido

entre 2016 a 2018”. E finalizou afirmando que “o recebimento

dos  pagamentos  dos  clientes  por  cada  refeição  é  de

responsabilidade da empresa fornecedora das refeições, cujo

valor  é  integralmente  transferido  à  SETHAS  mediante  a

retenção do valor correspondente a cada prato servido quando

do  pagamento  da  fatura  por  esta  unidade  financeira,

transferindo-se  de  imediato  para  a  conta  vinculada  do

programa”.

13. O Secretário da SETHAS também encaminhou ao MPF

a Informação nº 10/2018-SETHAS-CODES, na qual se afirma que

a  mudança  da  modalidade  de  licitação  utilizada  para  a

contratação  das  empresas  –  para  pregão  eletrônico  -

proporcionou significativa redução dos valores propostos em

comparação  aos  anos  anteriores,  o  que  possibilitou  a

instalação de mais pontos de atendimento do programa, de

modo  a  abranger  maior  número  de  pessoas,  notadamente  em

decorrência  do  cenário  de  crise  econômica,  avanço  no

desemprego  e  aumento  de  pessoas  em  situação  de

vulnerabilidade. Justificou, ainda, a maior capilaridade do

programa com base na “readequação e remanejamento das metas”

e “fiscalização sistemática”. Destacou, por fim, que houve

sazonalidade na ampliação do programa devido à “variação

orçamentária  do  FECOP,  fundo  de  combate  a  pobreza  que

financia a ação”.

14. Acostou-se ao Procedimento relatório produzido

pela ASSPA após a realização de diligências de campo, onde

                    



foram firmadas as seguintes conclusões:  “1 - No que tange à

gratuidade, é fato de difícil constatação, porém, nos dias

em que visitamos os restaurantes, não houve caso de cidadãos

sem recursos para pagar, que ocasionasse a concessão por

parte dos funcionários ou o pagamento por parte deles. 2 -

Um fato foi unânime em todos os Restaurantes Populares, a

informação  do  aumento  significativo  das  unidades  que

oferecem esse serviço de refeição por parte do governo do

RN. 3- Para corroborar com o parágrafo anterior, no site da

SETHAS  (http://www.sethas.rn.gov.br),  destacam-se

publicidades  de  inaugurações  e  ofertas  de  refeições  à

população  (foto  nos  autos  –  Relatório  de  Inspeção

00031843/2018), através de Restaurantes Populares do governo

do RN. 4 - Outro fato observado, diante da lentidão e não

conclusão de algumas obras do governo do Estado do RN, é a

celeridade  nas  instalações  de  algumas  unidades  de

Restaurantes  Populares,  como  os  casos  das  unidades  do

Alecrim (Avenida 04, Presidente Sarmento), Rocas (Rua Belo

Horizonte, 18) e Centro (Av. Rio Branco, 707), visto que, há

pouco tempo nesses imóveis outras atividades comerciais eram

desenvolvidas e outros estavam desocupados (foto nos autos –

Relatório de Inspeção 00031843/2018).

15. Em seguida, este Órgão Ministerial Eleitoral

determinou que fosse oficiado novamente ao Secretário da

SETHAS, requisitando-se informações detalhadas sobre: a) o

quantitativo  de  unidades  criadas  por  ano  (discriminar  o

número em 2015, 2016, 2017 e 2018), especificando inclusive

os  municípios  contemplados,  relacionadas  ao  Programa  de

Segurança Alimentar do Governo do Rio Grande do Norte (Café

                    



Cidadão, Sopa Cidadã e Restaurante Popular); b) a previsão

do  quantitativo  de  unidades  que  ainda  serão  criadas  nos

próximos meses; e c) qual o critério adotado para a escolha

dos municípios que foram ou ainda serão contemplados com as

referidas unidades. Demais disso, solicitou-se à ASSPA a

elaboração  de  novo  relatório  com  registro  de  toda

publicidade sobre os referidos programas em mídias oficiais

do  governo  do  Estado  e  em  qualquer  mídia  do  Governador

Robinson Faria, em relação período de 18 de maio de 2018

(data do Relatório de Pesquisa Nº 1301/2018) até 31 de julho

de 2018.

16. A resposta a tais indagações foram prestadas por

meio  da  Informação  nº  15/2018-CODES/SETHAS,  em  que  o

Secretário da Pasta afirma, basicamente, que: a) a evolução

do Programa de Segurança Alimentar do Governo do Estado se

baseia em um critério geral que é fator determinante para a

sua expansão: o orçamento do fundo vinculado que o financia,

o FECOP, sendo este o fator que determina a capacidade de

atender  mais  ou  menos  beneficiários;  b)  o  Programa  não

utiliza recursos de fontes ordinárias ou discricionárias do

orçamento  estadual  nem  de  outras  fontes,  mas  apenas  do

FECOP; c) “a expansão do Programa se deve a conjugação desse

fator  principal,  da  disponibilidade  –  que  se  traduz  em

possibilidade e oportunidade - com um outro, tão importante

quanto,  que  é  a  NECESSIDADE,  agravada  pelo  aumento  do

desemprego e pela recessão econômica”; e d) o crescimento

das  receitas  para  investimento  nos  programas  alimentares

decorreu também da alteração da modalidade de licitação para

“pregão  eletrônico”,  haja  vista  ter  proporcionado

                    



significativo  aumento  do  caráter  competitivo  e,

consequentemente, da redução do valor das propostas.

17. Após expor os motivos de crescimento do programa

de  segurança  alimentar,  o  Secretário  da  SETHAS  passou  a

discorrer acerca da implantação das unidades de atendimento,

conforme demonstrado a seguir:

“- No  ano  de  2015  não  foram  implantadas  novas
unidades do Programa. 

-  No  ano  de  2016  foram  implantadas  02  (duas)
unidades do Programa em pauta, ambas na modalidade
de  Restaurante  Popular,  uma  delas  no  campus  da
Universidade  do  Estado  do  Rio  Grande  do
Norte(UERN)no  município  de  Mossoró  e  outra  no
município de Jucurutu;

- Em 2017 foram implantadas 18 (dezoito) unidades do
Programa  de  SAN  do  RN,  sendo  6  unidades  na
modalidade  Restaurante  Popular  nos  municípios  de
Natal (Bairro Planalto e Avenida Pompeia), Mossoró
(Bairro  Santo  Antônio),  Jardim  de  Piranhas,  São
Miguel  e  São  José  de  Mipibú;  e  12  unidades  na
modalidade Café Cidadão nos municípios de Baraúna,
Monte Alegre, Natal (Bairro Felipe Camarão e Nossa
Sra.  Apresentação),  Alexandria,  Goianinha,  Touros,
Tangará, Patú, Alto do Rodrigues, Santana do Matos e
Lajes;

-  No ano de 2018 foram implantadas o total de 41
(quarenta  e  uma)  unidades,  quais  sejam:  20  na
modalidade  Restaurante  Popular  nos  municípios  de
Alexandria, Natal (Bairro Nossa Sra da Apresentação,
Felipe Camarão, Quintas, Lagoa Azul e Santos Reis),
Cerro Cora, Caicó, Touros, São Gonçalo do Amarante,
Goianinha, Mossoró (Bairro Abolição IV), Ceará Mirim
(Bairro  Nova  Descoberta  e  Coqueiros),  Baraúna,
Caraúbas,  Macaíba,  Parnamirim  (Bairro  Centro  e
Passagem de Areia), e Extremoz  (Pitangui); 10 na
modalidade  Café  Cidadão  nos  municípios  de  Natal
(Bairro  Cidade  Alta,  Alecrim  e  Bom  Pastor),  São

                    



Gonçalo  do  Amarante,  Sítio  Novo,  Caicó,  Areia
Branca,  Parnamirim  (Bairro  Centro  e  Passagem  de
Areia) e Mossoró (Abolição 1) e 11 na modalidade
Sopa Cidadã nos municípios de Natal (Bairro lgapó,
Nossa Sra da Apresentação, Felipe Camarão e Cidade
Alta), Serra Caiada, Macaíba, Mossoró, Parnamirim,
Extremoz, Ceará Mirim, São Gonçalo do Amarante.

Além desses estão em implantação 20 (vinte) novas
unidades (04 Restaurantes Populares, e 16 unidades
do Café Cidadão), mediante os processos licitatórios
de  nº  74168/2018  -  PREGÃO:  003/2018  (Data  de
abertura  do  processo  06/07/2018),  processo  n'
71013/2018 - PREGÃO: 002/2018 (Data de abertura do
processo  06/08/2018)  e  processo  nº
0201.0009.001045/2018-83 - PREGÃO; 002/2018 (Data de
abertura do processo 06/08/2018) sendo os seguintes
municípios contemplados: Natal (Cidade Alta e Zona
Leste),  Monte  Alegre,  Umarizal,  lelmo  Marinho,
Currais Novos, Parelhas, Santa Cruz, Pedro Avelino,
Mossoró  (Terminal  Rodoviário),  Antônio  Martins,
Marcelino Vieira, Pau Dos Ferros, Lucrécia, Tenente
Ananias,  Lagoa  De  Pedras,  Passa  e  Fica,  Macau,
Acari, Serra Caiada e Nísia Floresta.

(…)

O critério adotado para a alocação dos restaurantes
é  técnico  e  se  baseia  na  quantidade  de  pessoas
desempregadas e abaixo da linha da pobreza, o que é
levantado  mediante  mapeamento  da  situação  de
vulnerabilidade  social  dos  municípios  do  RN,
utilizando como base os dados do Cadastro único dos
Programas  Sociais  do  Governo  Federal,  conforme
estabelece  o  Decreto  nº  8.794  de  29  de  junho  de
2016, o qual registra o quantitativo de pessoas em
situação de pobreza e extrema pobreza por município,
de acordo com a renda per capita. Dessa forma, a
ampliação  do  Programa  de  Segurança  Alimentar
objetiva  a  redução  dos  índices  de  insegurança
alimentar do seu público alvo, a garantia do acesso
regular  e  permanente  a  uma  alimentação  saudável,
conforme preconiza o artigo 29 da Lei Orgânica de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  além  de
contribuir com a geração de emprego e renda através
da  contratação  de  trabalhadores  pelas  empresas
terceirizadas.”  (negritos  não  existentes  no
original)

                    



18. Em  virtude  da  necessidade  de  ultimar  as

investigações, este Procurador Eleitoral requisitou à ASSPA/PRRN

a elaboração de novo relatório com registro de publicidade em

jornais de grande circulação, referente ao ano de 2018, sobre o

programa  de  segurança  alimentar  desenvolvido  pelo  Governo

Estadual,  o  que  veio  a  ser  cumprido  em  17/09/2018,  conforme

Relatório  de  Pesquisa  nº  3035/2018  (juntado  aos  autos  do

Procedimento  Eleitoral  em  quatro  arquivos  complementares).

Conforme  se  depreende  do  conteúdo  do  citado  relatório,  há

diversos registros da participação pessoal do Governador Robinson

Faria na inauguração dos restaurantes. Por exemplo:

 

http://agorarn.com.br/cidades/touros-recebe-37a-unidade-do-restaurante-
popularpelo-governo-do-rn/

                    



 

                    



http://agorarn.com.br/cidades/robinson-entrega-novas-unidades-do-cafe-cidadao-

esopa-cidada-em-natal/  

 

 

                    

http://agorarn.com.br/cidades/robinson-entrega-novas-unidades-do-cafe-cidadao-esopa-cidada-em-natal/
http://agorarn.com.br/cidades/robinson-entrega-novas-unidades-do-cafe-cidadao-esopa-cidada-em-natal/


19. Consoante  se  demonstrará  no  mérito  desta

representação,  os  elementos  probatórios  colhidos  por

intermédio  do  Procedimento  Eleitoral  nº

1.28.000.0001153/2018-75  são  fartos  em  evidenciar  que  o

representado Robinson Mesquita de Faria, com apoio central

do Secretário da SETHAS e do Assessor de Comunicação do

Governo do RN,  fez o uso promocional e oportunístico dos

programas  sociais  de  segurança  alimentar  (“restaurante

popular”, “café do trabalhador” e “sopa cidadão”) em favor

de sua candidatura, haja vista ter se reservado, na condição

de gestor público e Chefe do Poder Executivo, a expandir

profusamente  referidos  programas  sociais  apenas  em ano

eleitoral,  ampliação  essa  que,  na  avaliação  de  qualquer

“homem  médio”,  encontra-se  impregnada  de  motivação

eleitoreira por ter sido acompanhada tanto da sua presença

contínua,  pessoal  e  ostensiva  junto  à  população  na

inauguração  dos  restaurantes  populares,  quanto do  uso

abusivo  do  poder  midiático  na  veiculação  de  sua  imagem

nessas ações do Governo.

20. Além da conduta vedada prevista no inciso IV

do art. 73 da Lei das Eleições, os fatos aqui relatados

também caracterizam ofensa ao § 10 do referido dispositivo

legal, uma vez que os representados Robinson Mesquita de

Faria  e  Francisco  Vagner  foram  os  protagonistas,  em  ano

eleitoral, da “distribuição gratuita de bens, valores ou

benefícios  por  parte  da  Administração  Pública”  fora  das

exceções legais (calamidade pública, de estado de emergência

ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução

                    



orçamentária  no  exercício  anterior).  Consoante  será

detalhado  na  fundamentação  jurídica  desta  exordial,  o

Programa  de  Segurança  Alimentar,  a  despeito  de  sua

relevância para o Estado do Rio Grande do Norte, não foi

criado  por  lei  específica  e  tem  sido  utilizado  pelos

representados como um programa social “guarda-chuva” (com

objeto  amplo)  para  implementar  programas  sociais

específicos,  tais  como  “restaurante  popular”,  “café  do

trabalhador” e “sopa cidadã”, este último criado no presente

ano eleitoral, o que configura burla ao art. 73, § 10, da

Lei das Eleições.

21. Registre-se,  desde  logo,  que  este  Órgão

Ministerial Eleitoral não é contra a ampliação/continuidade

de programas sociais por qualquer gestor público, inclusive

em ano eleitoral. Da mesma forma, a pretensão deduzida nesta

representação não busca interromper ou impor retrocessos aos

referidos programas sociais, mas sim combater práticas que,

a pretexto de beneficiar a coletividade, estão impregnadas

de  interesses  eleitoreiros  que  são  capazes  de  promover,

concretamente,  grave  desequilíbrio  no  cenário  de  disputa

eleitoral  entre  os  candidatos.  A  ideia  de  se  tipificar

conduta vedada na legislação eleitoral volta-se exatamente

para garantir a lisura e isonomia na disputa política, a fim

de evitar que agentes públicos se favoreçam eleitoralmente

em  detrimento  dos  demais  candidatos  pela  utilização,  de

forma abusiva, da máquina pública. 

22. A propósito, cabe aqui reproduzir as palavras do

Min.  Antonio  Herman  Benjaminem,  exaradas  em  julgamento

                    



ocorrido  no  TSE  em  2016:  “com  advento  do  instituto  da

reeleição, é corriqueiro que chefes do Poder Executivo a

níveis federal, estadual e municipal, a pretexto de divulgar

obras, serviços e outras atividades governamentais, realizem

promoção em benefício próprio ou de terceiros visando futura

candidatura. Essa conduta, além de absolutamente reprovável

pelo uso da Administração Pública como verdadeiro veículo de

divulgação  pessoal,  inserindo  o  administrador  em  clara

vantagem perante seus adversários com recursos do erário,

afronta os principais valores que norteiam a publicidade

institucional,  a  qual  deve  possuir  cunho  exclusivamente

informativo, educativo ou de orientação social”. (Recurso

Ordinário nº 378375, Acórdão, Relator(a) Min. Antonio Herman

De Vasconcellos E Benjamin, Publicação:  DJE - Diário de

justiça eletrônico, Tomo 107, Data 06/06/2016, Página 9-10).

23. É o que está ocorrendo na espécie, conforme se

passa a expor.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

II.1 – LEGITIMIDADE PASSIVA DOS REPRESENTADOS

24. Ab initio, é imperioso justificar a legitimidade

passiva  dos  representados,  porquanto  tal  dado  constitui

condição  essencial  à  cognição  da  presente  representação.

Sobre o assunto, ressalte-se que o art. 73, § 8º, da Lei das

Eleições1 menciona  os  sujeitos  que  podem  responder  pela

1“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
(…)
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas
vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

                    



prática  de  conduta  eleitoral  vedada,  a  saber:  agentes

públicos  responsáveis  pelos  atos  proscritos,  partidos

políticos,  coligações  e  candidatos  que  delas  se

beneficiarem.

25. Ademais, apesar de o CPC/73 e o CPC/2015 terem se

filiado à teoria eclética, a qual afirma que as condições da

ação não se confundem com o mérito, o Superior Tribunal de

Justiça  (STJ)  e  o  Tribunal  Superior  Eleitoral  (TSE)  têm

aplicado a teoria da asserção. De acordo com esta última, as

condições da ação devem ser analisadas à vista do que fora

alegado pelo autor na inicial (in status assertiones), ou

seja, de forma abstrata e com base em cognição sumária, pois

o exame mais aprofundado, realizado a partir do conhecimento

e instrução da causa, constitui matéria de mérito.

26. Em caso emblemático, onde ocorreu o julgamento do

pedido de cassação da chapa Dilma-Temer (AIJE 194.358), o

TSE se reportou à teoria da asserção para solucionar questão

preliminar, in verbis:

“ELEIÇÕES 2014. DIREITO ELEITORAL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). AÇÃO
DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO (AIME). REPRESENTAÇÃO
(RP).  PLEITO  PRESIDENCIAL.  PRESIDENTE  E  VICE-
PRESIDENTE DA REPÚBLICA. IMPUTAÇÃO DE ABUSO DO PODER
POLÍTICO E DO PODER ECONÔMICO. PEDIDO DE CASSAÇÃO DE
DIPLOMA E DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE. COMPETÊNCIA
DO TSE PARA JULGAR E CASSAR DIPLOMA DE PRESIDENTE DA
REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA: (I) DE LITISPENDÊNCIA, (II)
DE  PERDA  DE  OBJETO  EM  VIRTUDE  DO  PROCESSO  DE
IMPEACHMENT, (III) DE VIOLAÇÃO À ORDEM DE INQUIRIÇÃO
DAS TESTEMUNHAS, (IV) DE CERCEAMENTO DE DEFESA OU (V)
AOS PODERES INSTRUTÓRIOS DO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE DA
AMPLIAÇÃO  OBJETIVA  DA  DEMANDA.  JULGAMENTO  JUDICIAL
ADSTRITO  AO  PEDIDO  E  À  CAUSA  DE  PEDIR  POSTOS  NA

                    



INICIAL  DA  AÇÃO.  PRINCÍPIO  JURÍDICO  PROCESSUAL  DA
CONGRUÊNCIA, ADSTRIÇÃO OU CORRELAÇÃO. ARTS. 128 E 460
DO CÓDIGO BUZAID. ART. 492 DO CÓDIGO FUX. REGRA ÁUREA
DE PRESERVAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO À AMPLA DEFESA.
PRESENÇA NÃO SATISFATÓRIA DE ACERVO PROBANTE EFETIVO E
COERENTE QUANTO AOS FATOS QUE DERAM SUPORTE AO PEDIDO
INICIAL. NESTE CASO, HÁ APENAS MINGUADA COMPROVAÇÃO DE
ELEMENTOS  INDICIÁRIOS  DA  PRÁTICA  DAS  CONDUTAS
PUNÍVEIS.  LASTRO  PROBATÓRIO  INCONCLUSIVO  QUANTO  À
CONCRETA  OCORRÊNCIA  DOS  ALEGADOS  ILÍCITOS.  PEDIDOS
FORMULADOS  NA  AIJE  E  NAS  DEMAIS  AÇÕES  CONEXAS
AJUIZADAS CONTRA A SENHORA DOUTORA DILMA VANA ROUSSEFF
E O SENHOR PROFESSOR MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA
JULGADOS IMPROCEDENTES.(…) 3. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO EM VIRTUDE DA CASSAÇÃO DO MANDATO DA PRESIDENTE
EM PROCESSO DE IMPEACHMENT. A cassação do mandato de
Presidente  da  República  em  processo  de  impeachment
pelo Senado Federal não acarreta a perda do objeto
pela  ausência  de  interesse  processual  das  ações
eleitorais,  as  quais  possibilitam  a  aplicação  da
sanção de inelegibilidade. Pela aplicação da teoria da
asserção,  a  questão  atinente  à  falta  de  interesse
processual  poderá  ser  enfrentada  no  julgamento  do
mérito.(…). (Ação de Investigação Judicial Eleitoral
nº 194358, Acórdão, Relator(a) Min. Antonio Herman De
Vasconcellos E Benjamin, Publicação:  DJE - Diário de
justiça  eletrônico,  Data  12/09/2018,  Página  48-54).
(grifos inseridos)

27. No mesmo sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ALEGAÇÃO  DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO
DE  EMBARGOS  INFRINGENTES  QUE  FOI  O  ÚNICO  A  SER
INTERPOSTO EM FACE DO ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME PROFERIDO
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  INAPLICABILIDADE.  EXCLUSÃO
DAS AGRAVANTES DO POLO PASSIVO DA AÇÃO DE IMPROBIDADE.
DECISÃO  CONSIDERADA  DE  MÉRITO  EM  FACE  DA  ADOÇÃO  DA
TEORIA DA ASSERÇÃO PARA A VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA
AÇÃO. 
(...)
IV - Embora o acórdão formalmente tenha reconhecido a
ilegitimidade  passiva  das  ora  recorridas,  matéria  a
primeira vista de natureza processual, para se chegar
a  essa  conclusão,  os  julgadores  a  quo  fizeram  uma
análise  pormenorizada  dos  elementos  de  prova
constantes do processo.

                    



V - No ordenamento jurídico processual brasileiro, as
condições  da  ação  -  legitimidade  das  partes  e
interesse  processual  -  são  requisitos  para  que  o
processo possa obter um provimento final de mérito. A
ausência de qualquer dessas condições, portanto, leva
à  prolação  de  decisão  terminativa  e  que  implica  na
extinção anômala do processo.
VI - Para se investigar, entretanto, a presença dessas
condições  da  ação,  segundo  a  teoria  da  asserção,  a
verificação  se  dá  à  luz  das  afirmações  feitas  pelo
demandante em sua petição inicial, devendo o julgador
considerar  a  relação  jurídica  deduzida  em  juízo  in
statu assertionies, ou seja, à vista daquilo que se
afirmou.  A  respeito  da  aceitação  dessa  teoria  no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, vejam-se os
seguintes e recentes precedentes de ambas as Turmas
que  tratam  de  direito  público:  AgInt  no  REsp
1546654/SC,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018;
REsp  1721028/RJ,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
VII  -  Ao  analisar  com  certa  profundidade  as  provas
para concluir pela ilegitimidade das ora recorridas, o
que  o  Tribunal  de  origem  fez  foi,  na  verdade,  por
decisão  de  mérito,  determinar  a  improcedência  dos
pedidos  quanto  a  elas.  (…)”.  (AgInt  no  REsp
1711322/RJ,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 06/09/2018, DJe 12/09/2018). (grifos
inseridos)

28. Assentadas  essas  considerações,  constata-se,

primeiramente,  a  legitimidade  passiva  do  representado

ROBINSON MESQUITA DE FARIA, uma vez que, na condição de

chefe do Poder Executivo Estadual e candidato à reeleição,

foi o principal responsável e beneficiário das infrações

eleitorais enfocadas, todas praticadas com o propósito de

alavancar o apoio popular de sua atual candidatura. Ademais,

considerando que um dos instrumentos utilizados para buscar

referida promoção pessoal ocorreu pelo viés da publicidade

institucional, o TSE entende que “o chefe do Poder Executivo

é responsável pela divulgação da publicidade institucional,

independentemente da delegação administrativa, por ser sua

                    



atribuição zelar pelo seu conteúdo” (AgR-RO 2510-24, reI.

Mm. Maria Thereza, DJe de 2.9.2016). 

29. Da mesma forma, o candidato a Vice-Governador e

ora  representado  SEBASTIÃO  FILGUEIRA  DO  COUTO deve  ser

responsabilizado  pela  prática  dos  ilícitos  eleitorais  em

comento,  visto  que  compõe  a  mesma  chapa  eleitoral  de

ROBINSON  FARIA  e  se  beneficia  da  mesma  forma  do  uso

promocional dos programas sociais, bem como da distribuição

gratuita  de  bens,  valores  ou  benefícios  por  parte  da

Administração Pública em ano eleitoral fora das exceções

legais. Com efeito, o TSE entende que as sanções decorrentes

da prática de conduta vedada eleitoral alcança todos os que

são dela beneficiários,  sendo dispensável perquirir acerca

da autoria das condutas narradas:

“ELEIÇÕES  2014.  RECURSOS  ORDINÁRIOS.  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.  PUBLICIDADE
INSTITUCIONAL.  GOVERNADOR,  VICE-GOVERNADOR  E
SECRETÁRIO  DE  ESTADO  DE  PUBLICIDADE  INSTITUCIONAL.
CONDUTA VEDADA DO ART. 73, VI, B, DA LEI 9.504/97,
ABUSO DE AUTORIDADE (ART. 74 DA LEI 9.504/97) E ABUSO
DE PODER POLÍTICO (ART. 22 DA LEI COMPLEMENTAR 64/90).
CONDUTA VEDADA. ART. 73, VI, B, DA LEI 9.504/97. (…)
7. Ademais, igualmente pacificada a orientação de que
a  multa  por  conduta  vedada  também  alcança  os
candidatos  que  apenas  se  beneficiaram  delas,  nos
termos dos §§ 5º e 8º do art. 73 da Lei 9.504/97,
ainda que não sejam diretamente responsáveis por ela,
tal  como  na  hipótese  de  vice-governador.  (…).  (RO
1723-65/DF, Rel. Min. Admar Gonzaga, DJE de 27/2/2018)
(sem destaques no original)

30. Por  outro  lado,  poder-se-ia  cogitar,  em  uma

análise açodada, de não incluir na presente representação o

Assessor de Comunicação do Governo do RN,  PEDRO RATTS DE

                    



RATIS, ao argumento de que ele, apesar de ter atuado na

veiculação  de  publicidade  institucional  relacionada  à

ampliação  dos  programas  sociais,  agiu  como  simples

mandatário ou executor do Chefe do Poder Executivo. O TSE

afirma: “para os fins do art. 73, § 10, da Lei 9.504/97, há

que se distinguir as situações em que o agente público que

executa a conduta vedada atua com independência em relação

ao candidato beneficiário, fazendo-se obrigatória a formação

do litisconsórcio, e aquelas em que ele atua como simples

mandatário, nas quais o litisconsórcio não é indispensável à

validade do processo” (AgR-REspe n° 311-08/PR, rel. Min.

João Otávio de Noronha, julgado em 03.09.2014).

31. Todavia, perfilhar esse raciocínio é fazer tabula

rasa  das  peculiaridades  que  envolvem  a  função  de

publicitário institucional, a qual não se limita a ser mero

executor,  mas  envolve  complexas  responsabilidades  de

selecionar  as  informações,  criar  o  conteúdo  e  divulgar

imagens/textos dos atos institucionais do Governo. Segundo

afirmou  Carlos  Alberto  Bittar  em  sua  obra  O  Direito  de

Autor  nos  Meios  Modernos  de  Comunicação2,  a  publicidade

constitui  em  uma  "atividade  complexa  e  de  enorme

importância  dotada  de  organização  especial  –  em  que  se

mesclam  conotações  de  arte,  ciência  e  de  meio  de

comunicação”. Ainda sobre o tema, o constitucionalista Ingo

Wolfgang  Sarlet3 destaca  que “(…)  a  publicidade

institucional — feita mediante o investimento de polpudos

2 BITTAR, Carlos Alberto. O direito de autor nos meios modernos de comunicação. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, p. 38.

3 In  “Publicidade  institucional  e  manipulação  pelo  poder  público”.  Disponível  em:
<https://www.conjur.com.br/2018-fev-23/direitos-fundamentais-publicidade-institucional-
manipulacao-poder-publico#author>

                    



recursos públicos financiados pelo cidadão! — deve guardar

estrita  sintonia  com  as  exigências  constitucionais  já

referidas, o que inclui a correção das informações (dados),

a  correção  metodológica  dos  critérios  utilizados,  mas

também a vedação jurídico-constitucional de utilização de

dados sem relação direta com o objeto da publicidade para

gerar uma (nesse sentido) distorcida imagem favorável (como

aqui no caso da reforma previdenciária) em relação aos atos

do governo, seja ele qual for” (grifos acrescentados). 

32. Não obstante o escólio ora reproduzido se referira

à  crítica  de  suposta  manipulação  da  publicidade

institucional da campanha governamental para aprovação da

reforma da previdência encaminhada pelo do Presidente da

República Michel Temer ao Congresso Nacional, as premissas

utilizadas são perfeitamente aplicáveis ao presente caso, de

modo  a  atribuir  ao  representado  Pedro  Ratts  a

responsabilidade  pelas  publicidades  institucionais

veiculadas com a finalidade de promoção da candidatura do

atual  Governador  à  reeleição.  Em  harmonia  com  esse

entendimento, registre-se que há recente precedente do TSE

que manteve a condenação por conduta vedada do art. 73, VI,

“b”, da Lei 9.504/97 e a consequente imposição de multa, a

Secretário  de  Publicidade  Institucional  do  Governo  do

Distrito  Federal  (RECURSO  ORDINÁRIO  N°  1723-

65.2014.6.07.0000, acórdão datado de 07/12/2017, Min relator

Admar Gonzaga)4.

4Eis a ementa do acórdão, no ponto que interessa: “ELEIÇÕES 2014. RECURSOS ORDINÁRIOS.
AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.  PUBLICIDADE  INSTITUCIONAL.  GOVERNADOR,  VICE-
GOVERNADOR E SECRETÁRIO DE ESTADO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. CONDUTA VEDADA DO ART. 73,
VI, B, DA LEI 9.504/97, ABUSO DE AUTORIDADE (ART. 74 DA LEI 9.504/97) E ABUSO DE PODER
POLíTICO (ART. 22 DA LEI COMPLEMENTAR 64/90). (…). Recurso ordinário do governador e do
secretário estadual de publicidade institucional parcialmente provido, com o afastamento

                    



33. O mesmo se dá com relação ao Secretário da SETHAS,

FRANCISCO  VAGNER  GUTEMBERG  DE  ARAÚJO, ocupante  de  cargo

político e diretamente responsável pela condução da Pasta

encarregada da criação/implementação/ampliação dos programas

sociais  em  comento.  É  dizer:  ainda  que  a  natureza  do

referido cargo político evidencie que o Secretário Estadual

tenha agido por delegação, não restam dúvidas de que a sua

atuação na referida Pasta comporta atividades de comando, o

que o desnatura da figura de mero mandatário ou executor das

condutas  eleitorais  vedadas. Demais  disso,  as  imagens

reproduzidas acima vicejam a atuação pessoal do Secretário

da  SETHAS  e  do  Governador  na  inauguração  de  diversas

unidades de restaurante popular. A propósito:

“Recurso  Eleitoral.  AIJE.  Processos  reunidos  por
conexão pelo Juízo a quo. Veiculação em um programa de
rádio semanal contratado pela prefeitura de entrevista
noticiando  obra  pública.  Conduta  vedada.  Abuso  de
poder. Propaganda institucional. Propaganda irregular.
Eleições 2012. Prefeito e Vice-Prefeito não reeleitos.
Servidora  pública.  Secretário.  Procedência.  (...)
Preliminares: 1- Ilegitimidade passiva da servidora e
do  Secretário  Municipal  em  face  da  imputação  de
prática  de  conduta  vedada  pelo  art.  73,  inciso  VI,
alínea b, da Lei nº 9.504/97. A legislação eleitoral
proíbe  o  agente  público  de  autorizar  a  publicidade
institucional. Não consta que a servidora ocupe algum
cargo  com  poder  decisório.  O  cargo  político  de
Secretário Municipal comporta atividades de comando,
ainda  que  sob  delegação.  Acolhida  em  relação  à
servidora.  (…).  (TREMG,  RECURSO  ELEITORAL  n  49378,
ACÓRDÃO  de  12/11/2013,  Relator(a)  ALICE  DE  SOUZA
BIRCHAL,  Publicação:  DJEMG  -  Diário  de  Justiça

do  abuso  de  autoridade  de  que  trata  o  art.  74  da  Lei  9.504/97,  mantendo-se  o
reconhecimento da conduta vedada do art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97 e a consequente
imposição de multa, bem como a declaração de inelegibilidade, em face do abuso do poder
político de que trata o art. 22 da LC 64/90.” 

                    



Eletrônico-TREMG,  Data  26/11/2013).  (Destaques
inseridos)

34. No que se refere à COLIGAÇÃO TRABALHO E SUPERAÇÃO,

a  sua  legitimidade  como  representada  decorre  da  simples

leitura do § 8º do art. 73 da Lei das Eleições, que declara:

“aplicam-se  as  sanções  do  §  4º aos  agentes  públicos

responsáveis  pelas  condutas  vedadas  e  aos  partidos,

coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

35. De outro lado, embora o FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE

DO BRASIL LTDA não tenha responsabilidade pela prática dos

atos  aqui  mencionados,  como  muitas  postagens  foram

realizadas nas redes sociais em sua página oficial e no

aplicativo  Instagram (igualmente de sua responsabilidade),

os efeitos da decisão podem incidir sobre o mesmo, razão

pela qual deve ser intimado quando do cumprimento da tutela

de urgência adiante requerida.

36. Por fim, não se faz necessário incluir o Estado do

Rio  Grande  do  Norte  no  polo  passivo  da  presente

representação,  pois  a  responsabilidade  pela  prática  de

conduta  vedada  eleitoral  recai  sobre  o(s)  agente(s)

público(s) executor(es), e não ao ente estatal que ele(s)

representa(m). A propósito:

“RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - CONDUTA VEDADA A
AGENTE PÚBLICO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DE PARTE
- ACOLHIMENTO - VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL
NOS TRÊS MESES ANTERIORES AO PLEITO - INEXISTÊNCIA DE
CONTEÚDO  EDUCATIVO,  INFORMATIVO  OU  DE  ORIENTAÇÃO
SOCIAL - PROMOÇÃO DO AGENTE PÚBLICO E DA CANDIDATURA

                    



POR ELE APOIADA - CONDUTA VEDADA PREVISTA NO ART. 73,
INCISO VI, "B", DA LEI N.º 9.504/97 - CONFIGURAÇÃO -
PROVIMENTO. Nos termos do artigo 73, §8º, da Lei n.º
9.504/97, a legitimidade passiva, nas representações
por conduta vedada, é do agente público responsável
pela  prática  do  ato,  e  não  da  pessoa  jurídica  de
direito  público  que  representa.  Nessa  perspectiva,
acolhe-se a preliminar de ilegitimidade de parte para
excluir o ente estatal do pólo passivo da demanda. A
propaganda institucional deverá revestir-se de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela
não  podendo  constar  conteúdo  que  enseje  a  promoção
pessoal  de  agente  público.  Na  espécie,  houve  a
divulgação de propaganda institucional contendo frase
e slogan da gestão municipal, dissociados de qualquer
obra ou serviço realizado pela Prefeitura, donde se
infere  o  intuito  de  promoção  do  agente  público  à
frente da administração municipal e do grupo político
por ele apoiado. A inexistência de referência expressa
ao  pleito  ou  a  candidato  é  irrelevante  para  a
configuração da conduta vedada inserta no artigo 73,
inciso  VI,  alínea  "b",  da  Lei  n.º  9.504/97.
Independentemente  da  data  em  que  autorizada  a
propaganda  institucional,  a  tão  só  permanência  da
divulgação da propaganda institucional nos três meses
que  antecedem  ao  pleito  é  suficiente  para  a
caracterização  da  conduta  vedada,  dada  a  presumida
violação ao equilíbrio da disputa eleitoral. Recurso
provido  para  aplicar  à  recorrida  a  pena  de  multa
inserta  no  §4º  do  artigo  73  da  Lei  n.º  9.504/97”.
(TRE-RN, RECURSO ELEITORAL nº 53103, ACÓRDÃO nº 53103
de 18/06/2013, Relator(a) MANUEL MAIA DE VASCONCELOS
NETO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Data 19/06/2013, Página 02). (Destaques acrescentados)

 

37. Demonstrada  a  legitimidade  passiva  dos

representados,  passa-se  a  discorrer  sobre  o  mérito  da

representação.

II.2 – DA PRÁTICA DE CONDUTA VEDADA (ART. 73, INCISO IV E §

10, DA LEI Nº 9.504/1997).

38. Nos  termos  do  art.  37,  §  1º,  da  Constituição

Federal,  “a  publicidade  dos  atos,  programas,  obras,

                    



serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter

educativo, informativo ou de orientação social, dela  não

podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”.

39. A  Lei  Federal  nº  9.504/97,  ao  disciplinar  as

condutas eleitorais vedadas, prevê em seu art. 73, inciso

IV, que:

“Art.  73.  São  proibidas  aos  agentes  públicos,
servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos
nos pleitos eleitorais: 
IV - fazer ou permitir  uso promocional em favor de
candidato,  partido  político  ou  coligação,  de
distribuição gratuita de bens e serviços de caráter
social  custeados  ou  subvencionados  pelo  Poder
Público;
(…).”

40. Ademais, o mesmo diploma legislativo estabelece,

em  seu  art.  73,  §10,  que  “no  ano  em  que  se  realizar

eleição,  fica  proibida  a  distribuição  gratuita  de  bens,

valores ou benefícios por parte da Administração Pública,

exceto  nos  casos  de  calamidade  pública,  de  estado  de

emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já

em execução orçamentária no exercício anterior, casos em

que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento

de sua execução financeira e administrativa”.

41. O  doutrinador  José  Jairo  Gomes5,  ao  comentar

referidos  dispositivos,  destaca  a  distinção  entre  as

condutas neles insculpidas:

a Direito Eleitoral, 13ª ed., São Paulo: Atlas, 2017, p. 697.

                    



“O artigo 73, IV, da LE veda ao agente público ‘fazer
ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido  político  ou  coligação,  de  distribuição
gratuita  de  bens  e  serviços  de  caráter  social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público’. Sua
interpretação deve ser feita em conjunto com o § 10 do
artigo 73, que, de forma autônoma, proíbe, no ano em
que se realizar eleição, ‘a distribuição gratuita de
bens, valores ou benefícios por parte da Administração
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de
estado  de  emergência  ou  de  programas  sociais
autorizados em lei e já em execução orçamentária no
exercício anterior, casos em que o Ministério Público
poderá  promover  o  acompanhamento  de  sua  execução
financeira e administrativa’.
Destarte, em ano eleitoral, a Administração Pública só
pode  distribuir  gratuitamente  bens,  valores  ou
benefícios  se  ocorrer  alguma  das  exceções
especificadas no citado § 10. Não se deve confundir
essas duas hipóteses legais. Para a configuração do
vertente  inciso  IV,  é  preciso  que  o  agente  use
‘distribuição gratuita de bens e serviços’ em prol de
candidato.  Aqui  não  se  trata  de  reprimir  a
distribuição em si mesma, mas sim o uso promocional e
eleitoreiro que dela se faça. Não se exige que durante
o período eleitoral o programa social antes implantado
seja abolido, ou tenha interrompida ou suspensa sua
execução. Relevante para a caracterização da figura em
exame  é  o  desvirtuamento  do  sentido  da  própria
distribuição,  a  sua  colocação  a  serviço  de
candidatura, enfim, o seu uso político-promocional.” 

42. Essa diferenciação também foi encampada pelo TSE

no  julgamento  do  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial

Eleitoral n° 192-98.2012.6.06.0045 - CLASSE 32— MASSAPÉ –

CEARÁ,  ao  declarar  que  “a  leitura  do  acórdão  regional

evidencia  que  o  agravante  foi  sancionado  pelo  uso

promocional e  eleitoreiro  de  programa  social,  conduta

tipificada no art. 73, IV, da Lei n° 9.504/97, e não pela

distribuição gratuita de bens em período vedado, como prevê

o § 10 do mesmo dispositivo legal. Não se pode perder de

vista,  que  as  referidas  normas,  conquanto  correlatas,

                    



enunciam  condutas  distintas,  razão  pela  qual  não  se

confundem”. 

43. Demais disso, cabe fazer o registro de que, apesar

de  o  programa  de  segurança  alimentar  em  comento

(“restaurante  popular”,  “café  do  trabalhador”  e  “sopa

cidadã”)  exigir  uma  contraprestação  dos  destinatários

(cinquenta  centavos  ou  um  real),  tal  circunstância  não

desqualifica a gratuidade exigida pelo art. 73, inciso IV, §

10, da Lei das Eleições, na medida em que referidos valores

são considerados irrisórios ou simbólicos. Nesse sentido:

“(...) a gratuidade exigida pelo legislador deve
alcançar  a  distribuição  de  bens,  valores  e
benefícios  em  troca  de  valores  irrisórios  ou
meramente simbólicos. A busca da preservação da
igualdade  de  oportunidade  entre  os  candidatos
indica que o bem ou benefício a ser distribuído
deve observar o preço estabelecido pelo mercado e
não  pode  ser  considerado  vil,  sob  pena  de  se
configurar, indiretamente, como gratuito – já que
se  evidencia  uma  distribuição  gratuita  por
simulação.  É  possível  cogitar  da  exclusão  da
conduta vedada se a distribuição realizada pela
Administração Pública exigir uma contrapartida do
beneficiário,  desde  que  esse  ônus  tenha
razoabilidade e adequação com o fim público, não
denotando  nesse  ato  um  caráter  meramente
eleitoreiro.”  (Zilio,  Rodrigo  López,  Direito
Eleitoral, 6ª Ed., Porto Alegre: Rio Grande do
Sul, Verbo Jurídico, 2018, p. 734/735 – grifos
acrescidos).

44. Na  mesma  linha  de  intelecção,  o  manual  da

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, cujo título é

“CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS: CARTILHA ORIENTADORA

PARA  OS  MANDATÁRIOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  ESTADUAL  NAS

ELEIÇÕES DE 2018”, afirma:

                    



“A norma alcança também o uso promocional de bens
e  serviços  de  caráter  social  custeados  pela
Administração quando fornecidos a título oneroso,
cuja contraprestação possua valor simbólico ou em
confronto  com  o  valor  econômico  do  bem,  como
podemos  exemplificar  os  bens  relativos  ao
‘Programa Minha Casa Minha Vida’”. (Edição 2018,
p. 21)

45. Não se desconhece a existência de precedente do

TSE que está firmado no sentido de que “a conduta vedada

prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97 - que veda aos

agentes públicos, servidores ou não, ‘fazer ou permitir uso

promocional  em  favor  de  candidato,  partido  político  ou

coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de

caráter  social  custeados  ou  subvencionados  pelo  Poder

Público’ - não incide quando há contraprestação por parte do

beneficiado”6. Todavia, é importante fazer o distinguishing

da  situação  fática  que  resultou  na  formação  do  referido

precedente  com  o  caso  ora  enfrentado:  enquanto  que  na

hipótese  apreciada  pelo  TSE  se  discutiu  a  ocorrência  de

conduta  vedada  pela  prática  de  doação  onerosa  de

Prefeito/candidato em favor de um único beneficiário (o que

afastou o caráter assistencialista), no presente caso tem-se

a  utilização  promocional  de  programas  sociais  com

distribuição “gratuita”/simbólica em benefício de um número

indeterminado  de  pessoas  (beneficiários  dos  programas

sociais) e de cunho assistencialista. Para melhor explicitar

essa distinção, veja-se o seguinte trecho do voto do citado

precedente da Corte Superior Eleitoral:

a Recurso  Especial  Eleitoral  nº  34994,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Luciana  Christina
Guimarães Lóssio,  Publicação:  DJE -  Diário de  justiça eletrônico,  Tomo  116, Data
25/06/2014, Página 62-63. 

                    



“A  mens  legis,  portanto,  é  a  proibição  de  se
utilizar programas assistencialistas em período
eleitoral, com distribuição de bens e serviços de
caráter social, custeados e subvencionados pelo
poder público, buscando uma vantagem eleitoral,
bem diferente do presente caso, que noticia a
doação de um único bem, a um único beneficiário!”

46. Tampouco se está aqui defendendo uma interpretação

extensiva de norma de caráter sancionatório, o que é vedado

conforme pacífica jurisprudência do TSE; em verdade, busca-

se uma exegese adequada do dispositivo para evitar que o uso

de  artifícios  por  agentes  políticos  possam  burlar  ou

esvaziar o sentido e alcance das normas tipificadoras de

condutas  eleitorais  vedadas.  Nesse  contexto,  impende

reproduzir  as  ponderações  do  Ministro  Marcelo  Ribeiro,

exaradas no voto condutor do julgamento do REspe n° 2826-

751SC/TSE:

“Além do mais,  de acordo com a linha exegética
adotada  por  esta  Corte,  os  bens,  valores,
auxílios  ou  benefícios  objetos  da  vedação  são
aqueles  de  cunho  assistencialista,  como  a
distribuição de animais (RO n° 149655/AL, DJE de
24.2.2012, rei. Mm. Arnaldo Versiani);  as
isenções tributárias (Cta. n° 153169/DE, DJE de
28.10.2011,  rei.  Mm.  Marco  Aurélio);  a
distribuição de bens de  caráter
assistencial  (AgR-Al  n°  116967/RJ,  DJE  de
17.8.2011,  rei.  Mm.  Nancy  Andrighi); a
distribuição  de  cestas  básicas  (AgR-REspe  n°
997906551/SC, DJE de 19.4.2011, rei. Mm. Aldir
Passarinho); a doação de bens perecíveis (Pet n°
100080/DE,  DJE  de  24.8.2010,  rei.  Mm.  Marco
Aurélio);  e o repasse de valores destinados à
assistência  social (CTA  n°  951  39/DF,  DJE  de
4.8.2010, rei. Mm. Marco Aurélio)”.  (REspe n°
2826-751SC, Rei. Mm. Marcelo Ribeiro, DJE de
22.5.2012). (destaques acrescentados)

                    



47. Por  outro  lado,  com  relação  ao  momento  da

ocorrência da conduta vedada prevista no art. 73, inciso IV,

da  Lei  Federal  nº  9.504/97,  o  legislador  não  fixou

expressamente  qualquer  prazo.  Essa  omissão  de  regulação,

contudo, não foi gratuita, sendo qualificada como hipótese

de "silêncio eloquente", impedindo a utilização da analogia,

razão por que não é possível restringi-la aos três meses que

antecedem  o  pleito,  como  fez  o  legislador  eleitoral

expressamente para os casos do inciso VI (“nos três meses

que antecedem o pleito”). O "silêncio eloquente" consiste em

instituto criado pela doutrina alemã7 (beredtes Schweigen) e

que  impede  o  uso  da  analogia,  encontrando  amparo  na

jurisprudência do STF:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. LITÍGIO ENTRE SINDICATO
DE EMPREGADOS E EMPREGADORES SOBRE O RECOLHIMENTO
DA CONTRIBUIÇÃO ESTIPULADA EM CONVENÇÃO OU ACORDO
COLETIVO DE TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 114
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - DISTINÇÃO ENTRE LACUNA
DA  LEI  E  "SILENCIO  ELOQUENTE"  DESTA  AO  NÃO  SE
REFERIR O ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO, EM SUA PARTE
FINAL, AOS LITÍGIOS QUE TENHAM ORIGEM EM CONVENÇÃO
OU ACORDOS COLETIVOS, UTILIZOU-SE ELE DO "SILENCIO
ELOQUENTE", POIS ESSA HIPÓTESE JÁ ESTAVA ALCANÇADA
PELA  PREVISÃO  ANTERIOR  DO  MESMO  ARTIGO,  AO
FACULTAR  A  LEI  ORDINARIA  ESTENDER,  OU  NÃO,  A
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  A  OUTRAS
CONTROVÉRSIAS DECORRENTES DA RELAÇÃO DE TRABALHO,
AINDA QUE INDIRETAMENTE. EM CONSEQUENCIA, E NÃO

75 Sobre o tema, Karl Larenz destaca: "(...) Mas, quando existe uma «lacuna da
lei», tal carece de uma explicação mais concreta. Poderia pensar-se que existe
uma lacuna só quando e sempre que a lei - entendida esta, doravante, como uma
expressão abreviada da totalidade das regras jurídicas susceptíveis de aplicação
dadas nas leis ou no Direito consuetudinário - não contenha regra alguma para
uma determinada configuração no caso, quando, portanto, «se mantém em silêncio».
Mas existe também um «silêncio eloqüente» da lei" ('Metodologia da Ciência do
Direito', Tradução de José Lamego, 2u ed. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian.
1989, p. 448).

                    



HAVENDO  LEI  QUE  ATRIBUA  COMPETÊNCIA  A  JUSTIÇA
TRABALHISTA PARA JULGAR RELAÇÕES JURIDICAS COMO A
SOB EXAME, E COMPETENTE PARA JULGA-LA A JUSTIÇA
COMUM.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  CONHECIDO  E
PROVIDO".  (grifos  acrescidos).  (RE  130552,
Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma,
julgado  em  04/06/1991,  DJ  28-06-1991  PP-08907
EMENT VOL-01626-03 PP-00525 RTJ VOL-00136-03 PP-
01340)

48. Por  ocasião  do  referido  julgamento,  o  então

Ministro Moreira Alves destacou:

"Sucede,  porém,  que  só  se  aplica  a  analogia
quando,  na  lei,  haja  lacuna,  e  não  o  que  os
alemães  denominam  «silêncio  eloqüente»  (beredtes
Schweigen),  que  é  o  silêncio  que  traduz  que  a
hipótese contemplada é a única a que se aplica o
preceito legal, não se admitindo, portanto, aí o
emprego da analogia."  

49. Em harmonia com esse raciocínio, o TSE reconheceu

a possibilidade de aplicação dos incisos I, II, III e IV do

art. 73 por fatos ocorridos no período de pré-campanha, in

verbis:  "o  legislador,  quando  o  desejou,  expressamente

limitou  o  período  no  qual  a  conduta  seria  vedada.  Nos

incisos V e VI do art. 73, está clara a restrição aos três

meses que antecedem o pleito. Essa menção não existe em

relação aos incisos I, II, III e IV do mesmo artigo. Trata-

se de silêncio eloquente” (Representação nº 66.522, Acórdão,

Relator (a) Min. Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin,

Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 228,

Data 03/12/2014, Página 48).

                    



50. Desse modo, em que pese a ausência de fixação de

prazo legal e da menção ao termo “candidato” no art. 73,

inciso  IV,  da  Lei  Federal  nº  9.504/97,  doutrina  e

jurisprudência são tranquilas em permitir a sua incidência

aos  atos  praticados  desde  o  momento  da  pré-candidatura.

Sobre o assunto, esclarece José Jairo Gomes8:

"A respeito do momento relevante para a ocorrência
da conduta vedada pelo art.73, IV, da LE não há
expressa previsão legal. No entanto, é razoável o
entendimento segundo o qual a vedação desse inciso
incide a qualquer tempo, não estando restrita à
limitação temporal de três meses antes do pleito,
podendo,  pois,  configurar-se  anteriormente  ao
pedido de registro de candidatura. Isso porque o
legislador não restringiu expressamente o período
de incidência da vedação da conduta em exame (como
o fez,  e.g., nos  incisos V,VI  e VIII  do mesmo
artigo 73 da LE), tampouco tal restrição pode ser
deduzida do texto do inciso IV (como ocorre com o
inciso III). Não poderia então, o intérprete impor
tal restrição.” (grifos acrescentados).

51. O  estabelecimento  desse  recorte  temporal  tem

elevada importância para o deslinde do caso, haja vista que

a maior parte dos ilícitos eleitorais enfocados remontam a

período  anterior  ao  registro  da  candidatura  de  ROBINSON

MESQUITA DE FARIA, mas que ocorreram em ano eleitoral e com

vistas a interferir no pleito eleitoral, ante a sistemática

e  ostensiva  presença  dos  representados  ROBINSON  FARIA  e

FRANCISCO VAGNER no uso da distribuição gratuita de bens e

serviços  custeados  pelo  Poder  Público.  A  respeito  do

assunto, o TSE afirma que “para haver infração ao tipo do

inciso IV do art. 73 da LE, é preciso que o agente faça uso

da distribuição em prol de candidaturas. Em outras palavras:

8 oOMES, José Jadno. DdnedGo EledGonal, 14ª edk. - São Paulo: AGlas, 20518, p. 8a8.

                    



em clara quebra do princípio da impessoalidade, que se faça

promoção eleitoral durante a distribuição gratuita de bens e

serviços  custeados  ou  subvencionados  pelo  Poder  Público”

(Representação nº 84890, Acórdão, Relator(a) Min. Tarcisio

Vieira De Carvalho Neto, Publicação:  RJTSE - Revista de

jurisprudência do TSE, Volume  25, Tomo  4, Data 04/09/2014,

Página 189).

52. Com relação à demonstração da potencialidade da

interferência da referida conduta nas eleições, o TSE tem

sólido  entendimento  de  que  basta  a  simples  prática  de

quaisquer das condutas vedadas elencadas nos incisos do art.

73 da Lei n.º 9.504/97 para ensejar responsabilidade do(s)

autor(es), não sendo necessário demonstrar que elas foram

idôneas para causar, concretamente, desequilíbrio ou influir

no resultado do pleito, ou mesmo que tenha proporcionado

benefício a qualquer candidato, a despeito de, no caso em

tela, ser muito claro que os representados foram largamente

beneficiados. A propósito:

“Representação.  Mensagem  eletrônica  com  conteúdo
eleitoral.  Veiculação.  Intranet  de  Prefeitura.
Conduta vedada. Art. 73, VI, da Lei n.º 9.504/97.
Caracterização.  1.  Hipótese  em  que  a  Corte
Regional entendeu caracterizada a conduta vedada a
que se refere o art. 73, I, da Lei das Eleições,
por uso de bem público em benefício de candidato,
imputando  a  responsabilidade  ao  recorrente.
Reexame de matéria fática. Impossibilidade.  2.
Para a configuração das hipóteses enumeradas no
citado art. 73 não se exige a potencialidade da
conduta, mas a mera prática dos atos proibidos.
(…).”  Recurso especial não conhecido” (Acórdão
n.º 21151, Relator Min. Fernando Neves da Silva,
datado de 27/03/2003). (g.n.)

                    



“Recurso  especial.  Eleição  2000.  Representação.
Conduta vedada. Propaganda institucional (art. 73,
VI, b, da Lei n.º 9.504/97). Quebra do princípio
da impessoalidade (art. 74 da Lei n.º 9.504/97,
c.c. o art. 37, § 1º, da Constituição Federal).
Competência da Justiça Eleitoral.  Preliminares.
(...) Mérito.  Para a caracterização de violação
ao art. 73 da Lei n.º 9.504/97 não se cogita de
potencialidade  para  influir  no  resultado  do
pleito. A só prática da conduta vedada estabelece
presunção  objetiva  da  desigualdade.  Leva  à
cassação  do  registro  ou  do  diploma.  Pode  ser
executada imediatamente. (…) Recurso conhecido e a
que  se  dá  provimento  para  cassar  o  diploma  do
prefeito,  estendendo-se  a  decisão  ao  vice-
prefeito”. (Ac. n.º 21380, Rel. Min. Luiz Carlos
Lopes Madeira, de 29/06/2004).

“RECURSO  ESPECIAL.  Eleições  2004.  Representação.
Propaganda  irregular.  Caracterização.  Registro.
Art.  73  da  Lei  n.º  9.504/97.  Princípio  da
proporcionalidade.  Provimento  negado.  1  -  Para
imposição das sanções previstas no art. 73 da Lei
n.º  9.504/97,  não  se  examina  a  potencialidade
ofensiva, basta a simples conduta. 2 - De acordo
com  o  princípio  da  proporcionalidade,  a  pena
deverá  ser  aplicada  na  razão  direta  do  ilícito
praticado. – g.n.
(Ac.  n.º  24883,  Rel.  Min.  Humberto  Gomes  de
Barros, de 21/03/2006)

“AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.
CANDIDATOS A PREFEITO E VICE-PREFEITO. ELEIÇÕES DE
2012. CONDUTA VEDADA. OFENSA AO ART. 275 DO CÓDIGO
ELEITORAL.  NÃO  CONFIGURADA.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE RECURSAL E CERCEAMENTO DE DEFESA.
REJEITADAS. ART. 73, INCISO IV E §§ 4º, 5º E 10,
DA  LEI  Nº  9.504/97.  DOAÇÃO  GRATUITA  DE  BENS
DURANTE O ANO ELEITORAL. INEXISTÊNCIA. CONDUTA NÃO
CARACTERIZADA.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. (…) 7. As
condutas  do  art.  73  da  Lei  nº  9.504/97  se
configuram com a mera prática dos atos, os quais,
por  presunção  legal,  são  tendentes  a  afetar  a
isonomia entre os candidatos, sendo desnecessário
comprovar  a  potencialidade  lesiva.  8.  In  casu,
para  concluir  se  foram  perpetradas  as  condutas

                    



vedadas, é imprescindível verificar a ocorrência,
ou não, de efetiva doação dos lotes no período
vedado.  9.  A  norma  local  apenas  autorizou  a
distribuição  dos  lotes,  mas  a  tradição  não  foi
formalizada  de  imediato,  pois,  para  tanto,
necessário  cumprir  diversos  requisitos,  não
havendo notícia de que houve efetiva distribuição
gratuita de bens durante o ano eleitoral. 10. Não
é possível avaliar a gravidade das  condutas tendo
por  esteio  a  mera  presunção  de  que  determinado
pronunciamento incutiu `no íntimo de cada eleitor"
a certeza de que receberia um dos imóveis. 11.
Recursos  especiais  parcialmente  conhecidos  e,
nessa extensão, providos”. (RESPE nº 1429, Rel.
Min.  Laurita  Hilário  Vaz,  DJe  de  11.9.2014  -
destaquei)

53. Assentadas  todas  essas  premissas  normativas  e

jurisprudenciais, é forçoso reconhecer que os elementos de

prova  coligidos  nos  autos  do  procedimento  preparatório

eleitoral em anexo são mais que suficientes para demonstrar

que  os representados fizeram o uso da máquina pública por

meio da ampliação de programas sociais estrategicamente em

ano eleitoral e com a participação pessoal do Governador e

do  Secretário  da  SETHAS  no  ato  da  distribuição  de

bens/serviços  (inauguração  dos  restaurantes  populares),

acompanhado  de intensa e reiterada publicidade pessoal e

institucional que não se limitou a ter conteúdo informativo,

educativo  ou  de  orientação  social,  mas  de  cunho

acentuadamente  promocional,  em  benefício  da  atual

candidatura do representado ROBINSON MESQUITA DE FARIA à

reeleição.

54. É fato público e notório que, já no início do ano

eleitoral, o Governador do Estado, por mais que ainda não

fosse  oficialmente  candidato  à  reeleição,  expressava  a

                    



intenção em ser reconduzido, tanto que há diversas notícias

que  veicularam  intenções  de  voto  acerca  da  sua  provável

candidatura  a  um  novo  mandato9.  Dessa  forma,  afigura-se

inegável que o uso promocional da distribuição gratuita de

bens,  materializada  pela  ampliação  maciça  de  programas

sociais em ano eleitoral, proporciona evidente benefício à

atual  candidatura,  afetando  a  igualdade  de  oportunidades

entre os candidatos no pleito eleitoral.

55. E, como se disse acima, salta aos olhos o caráter

eleitoreiro da iniciativa estratégica de ampliação generosa

do programa de segurança alimentar em ano eleitoral. Após

ofício expedido por este Procurador Eleitoral, o Secretário

da SETHAS prestou informações em relação à implantação das

unidades (restaurantes) do Programa de Segurança Alimentar,

onde destacou que:  no ano de 2015 não foram implantadas

novas  unidades;  em  2016  foram  implantadas  02  (duas)

unidades; em 2017 foram implantadas 18 (dezoito) unidades; e

em 2018 foram implantadas o total de 41 (quarenta e uma)

unidades, além de que outras 20 (vinte) novas unidades estão

em fase implantação.

56. Nesse sentido, fácil constatar que o número de

restaurantes populares criados, só neste ano eleitoral, foi

em  muito  superior  a  soma  de  todas  as  unidades  de

restaurantes populares inauguradas pelo Governador em seus

três  primeiros  anos  do  mandato  (mais  que  o  dobro,  com

perspectiva  de  se  chegar  ao  triplo). Nesse  contexto,  é

visível  que  o  Chefe  do  Poder  Executivo  Estadual  e  o

95Por exemplo: <http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/fa-tima-lidera-para-o-governo-e-
garibaldi-para-o-senado/399810>. Notícia publicada em 15/12/2017. Acesso em 24/09/2018.

                    

http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/fa-tima-lidera-para-o-governo-e-garibaldi-para-o-senado/399810
http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/fa-tima-lidera-para-o-governo-e-garibaldi-para-o-senado/399810


Secretário da SETHAS foram os protagonistas da divulgação

promocional das ações do programa social em epígrafe, na

medida em que há diversos registros de participação pessoal

dos  mesmos  na  inauguração  de  múltiplos  restaurantes

populares em 2018, acompanhada de reiteradas postagens em

conta  pessoal  do  Facebook/Instagram  e  de  publicidade

institucional.

 

57. Não se desconhece a importância que os programas

sociais,  entre  os  quais  os  relacionados  à  segurança

alimentar,  possuem  para  a  população  norte-riograndense,

principalmente  na  atual  conjuntura  de  crise  econômica.

Contudo, o MPF e a Justiça Eleitoral não podem “fechar os

olhos” para o  quadro de ofensa à legislação eleitoral e aos

princípios constitucionais provocados pelo  uso promocional

dos programas governamentais.

      

58. Cabe ressaltar que os argumentos utilizados pelo

Secretário da SETHAS para justificar a ampliação do programa

– aumento das receitas do FECOP; necessidade da população

potiguar; alteração da modalidade de licitação para “pregão

eletrônico”;  “readequação  e  remanejamento  das  metas”;  e

“fiscalização  sistemática”  -  são  absolutamente  frágeis à

vista do quadro empírico delineado nos autos do apuratório,

não servindo para desconstruir o panorama de violação ao

ordenamento jurídico pátrio. Eis o porquê.

  

                    



59. Sobre a alegação de aumento das receitas do Fundo

Estadual  de  Combate  à  Pobreza  (FECOP),  é  importante

esclarecer  que  referido  fundo  foi  criado  pela  Lei

Complementar Estadual nº 261, de 19 de dezembro De 2003,

tendo  como  principal  receita  a  parcela  do  produto  da

arrecadação  correspondente  ao  adicional  de  2%  (dois  por

cento) na alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –

ICMS (art. 2º10). Ao comparar as receitas do “adicional de

ICMS” de 2018 e dos anos anteriores, o que se observa é que

houve  um  decréscimo na  arrecadação,  conforme  informações

obtidas no sítio eletrônico do Portal da Transparência do

Governo do Estado do RN:

 

* Arrecadação total em 2016  11  

105“Art. 2º Constituem receitas do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP:
I – a parcela do produto da arrecadação correspondente ao adicional de 2% (dois por cento)
na alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS), ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre as seguintes mercadorias:
(…).”

11Disponível em: <http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?
exercicio=2016&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2fwMf14oQ
%2f0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYv
bHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2f119RLp8%2fWxlvt2rY%3d&dt=20180925125958>. Acesso em 26/09/18

                    

http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2016&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925125958
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2016&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925125958
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2016&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925125958


*Arrecadação total em 201712                                      

* Arrecadação acumulada até agosto de 2017  13  

 

12Disponível em: <http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?
exercicio=2017&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2fwMf14oQ
%2f0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYv
bHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2f119RLp8%2fWxlvt2rY%3d&dt=20180925151123>. Acesso em 26/09/18

1GDisponível em: <http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?
exercicio=2017&mes=8&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2fwMf14oQ
%2f0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYv
bHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2f119RLp8%2fWxlvt2rY%3d&dt=20180925151549>. Acesso em 26/09/18

                    

http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2017&mes=8&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925151549
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2017&mes=8&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925151549
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2017&mes=8&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925151549
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2017&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925151123
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2017&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925151123
http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?exercicio=2017&mes=12&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=5&flt=SxpVzl%2FwMf14oQ%2F0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYvbHGLrfIlSxbsLH0X1T2X%2F119RLp8%2FWxlvt2rY%3D&dt=20180925151123
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60. Ademais, o grave quadro de recessão econômica que

assola o Brasil não é recente, visto que teve início em

meados  de  201415.  Além  do  mais,  a  quantidade  de  pessoas

desempregadas  entre  2017  e  2018  se  manteve  em  margem

bastante próxima, conforme demonstra a figura abaixo (fonte

IBGE16):

14Disponível em: <http://transparencia.seplan.rn.gov.br/receitasdet.aspx?
exercicio=2018&mes=8&pos=0&fase=0&perfil=2&nvl=6&flt=SxpVzl%2fwMf14oQ
%2f0FPB5NEwpK9WbwuJD6txX36MKru4GqX55RF1hsxZspioRLWE7AqReYvbHGLpxbmzIH11AF4FNnrrvuFvvAqReYv
bHGLrfIlSxbsLH0au218GBojyYAqReYvbHGLqQJyolh%2fuFVcri%2bl5LWHGDWFhVdEgyocs
%3d&dt=20180925151655>. Acesso em 26/09/18

1aNesse sentido:  «Crise econômica em 2014 concentra-se em empresas do setor financeiro».
Agência Brasil. EBC. 28 de dezembro de 2014. Consultado em 24 de setembro de 2018; «Quanto
a população brasileira já perdeu com a crise econômica». Nexo Jornal. Consultado em 24 de
setembro de 2018.

1aDisponível  em:  <https://g1.globo.com/economia/concursos-e-emprego/noticia/2018/07/31/
desemprego-fica-em-124-em-junho-e-atinge-13-milhoes-de-pessoas-diz-ibge.ghtml>. Acesso em
24/09/18.
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61. Desse modo, caso fosse considerada a situação de

recessão enfrentada em nosso país, a quantidade de unidades

do programa de segurança alimentar criadas em 2017 deveria

ser relativamente próxima àquelas inauguradas em 2018. Não é

o  que  se  vislumbra  nos  autos,  pois  no  presente  ano

eleitoral,  repita-se,  o  número  de  restaurantes  populares

mais que dobrou (com previsão de chegar ao triplo) e assumiu

maior capilaridade para alcançar vários municípios, havendo,

nas  inaugurações  das  unidades  populares,  a  participação

ativa, sistemática e ostensiva do Governador e do Secretário

da SETHAS, acompanhadas de postagens realizadas nas redes

sociais em páginas pessoais e institucionais no Facebook e

Instagram com a imagem dos mesmos junto à população carente,

o que evidencia um conjunto de atos promocionais de campanha

capazes de macular a normalidade e legitimidade do pleito

eleitoral.

                    



62. Tampouco se deve considerar a afirmação de que a

mudança da modalidade de licitação - para pregão - ensejou o

barateamento das propostas e, consequentemente, o aumento de

recursos  públicos  que  proporcionaram  a  criação  de  novos

restaurantes. Isso porque referido procedimento licitatório

foi  criado  em  2002  por  meio  da  Lei  Federal  nº  10.520,

estando sempre disponível à Administração Pública desde o

referido marco legal. De modo que dar razão ao que foi

sustentado pelo Secretário significaria, ao fim e ao cabo,

admitir que o Governo Estadual teria sido negligente com o

uso dos recursos públicos nos exercícios anteriores por não

ter adotado a modalidade de licitação mais adequada para

contratação  das  empresas  prestadoras  de  serviços

alimentícios,  o  que  poderia  caracterizar,  inclusive,

eventual ato de improbidade administrativa que atenta contra

os princípios da administração pública.

63. De  resto,  as  alegações  de  que  teria  havido

“readequação  e  remanejamento  das  metas”,  ou  mesmo

“fiscalização  sistemática”,  possuem  conteúdo  genérico  e

indeterminado,  carecendo,  outrossim,  de  consistência

jurídica para justificar a explosiva ampliação das unidades

de restaurante em ano eleitoral.

64.  À luz desse quadro, infere-se que a participação

ostensiva  e  pessoal  do  Governador  na  inauguração  de

múltiplas  unidades  de  restaurantes  populares  em  diversas

localidades do Estado do Rio Grande do Norte às vésperas do

                    



período  eleitoral,  alardeado  com  uso  abusivo  do  poder

midiático (publicação em redes sociais em contas privadas e

institucional), configura o uso promocional dos programas

sociais.

65. Para sepultar qualquer dúvida acerca da prática da

conduta vedada de uso promocional do programa de segurança

alimentar, ressalte-se que ela tem perdurado até os dias

atuais,  às  vésperas  da  eleição,  conforme  se  denota  do

convite do Governo do Estado/SETHAS dirigido à população

para  a  inauguração  de  novas  unidades  de  restaurantes

populares, bem como do registro de carreata do Governador

realizada no dia anterior com destino ao Município de Pau

dos  Ferros  (um  dos  locais  de  inauguração  do  restaurante

popular):

(https://blog.flaviomarinho.com.br/caravana-de-robinson-percorre-regiao-do-alto-

oeste/)

 

 

                    



66. Ora Excelência, seria muita ingenuidade entender

que a proximidade de tais fatos seria mera coincidência ou

considerar  desvinculada  a  inauguração  dos  referidos

restaurantes populares da presença do Governador em carreata

realizada  no  dia  anterior.  Trata-se,  em  verdade,  de

indisfarçável uso promocional de programa social a favor da

candidatura do atual Governador à reeleição. Ademais, este

último tem utilizado a sua conta nas redes sociais para

reafirmar  o  uso  promocional  dos  programas  sociais  em

comento, conforme imagem postada em 29/09/2018, reproduzida

abaixo:

<https://www.instagram.com/p/BoUVxZsDeQS/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria>

                    



67. Outro  dado  relevante  a  ser  ponderado  é  que  os

representados, em especial o candidato ROBINSON FARIA, tem

utilizado  a  propaganda  eleitoral  gratuita  para  tentar

incutir na mente do eleitorado que os demais candidatos ao

governo,  seus  adversários,  acabariam  com  os  restaurantes

populares caso a sua candidatura à reeleição não lograsse

êxito. Tal fato se depreende, por exemplo, da propaganda

eleitoral  gratuita  na  TV,  ocorrida  em  29.09.2018,  em

inserção  no  bloco  2,  por  volta  das  17:40h,  na  emissora

Intertv  (TV  CABUGI),  onde  foi  divulgada  inserção  com  o

seguinte teor:

 

“Eles  querem  acabar  com  os  restaurantes
populares, com a sopa cidadã e o café cidadão. O
maior  programa  de  alimentação  popular  das
últimas  décadas.  Eles  querem  acabar  com  o
transporte  cidadão.  Programa  que  atende  14
cidades do interior com transporte gratuito para
capital. Eles querem acabar com o cidadão e é o
seu voto que não vai deixar isso acontecer! Vote
em  que  trabalha  por  você.  Vote  Robinson  55.”
(vídeo disponível nos autos do PPE em anexo, em
link mencionado na certidão PR-RN-00040219/2018)

68. As balizas utilizadas para se chegar à conclusão

quanto à ocorrência da conduta vedada prevista no art. 73,

IV, da Lei das Eleições são as mesmas que estão assentadas

na jurisprudência do TSE, em especial no acórdão oriundo do

julgamento  do  Agravo  Regimental  do  Recurso  Especial

Eleitoral N° 192-98.2012.6.06.0045 - CLASSE 32— MASSAPÉ –

CEARÁ, abaixo transcrito, no ponto que interessa:

“Conforme  se  extrai  do  decisum,  o  Tribunal
Regional assentou que o programa em questão foi
executado de forma a promover as candidaturas de
Fernando Antônio Marques e Coriolano Neto Lira
Frota  aos  cargos  majoritários  do  Município  de

                    



Massapê/CE, incidindo, assim, na vedação contida
no inciso IV do art. 73 da Lei 9.504/97, verbis:
Art.73.  São  proibidas  aos  agentes  públicos,
servidores  ou  não,  as  seguintes  condutas
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:
[...]
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor
de candidato, partido político ou coligação, de
distribuição gratuita de bens serviços de caráter
social  custeados  ou  subvencionados  pelo  Poder
Público.
Com efeito, ficou consignado que: (i) a concessão
do  benefício  foi  ampliada  consideravelmente  em
período próximo ao pleito; (ii) sua entrega não
obedeceu procedimento estabelecido na respectiva
lei,  além  de  ter  sido  feita  por  pessoas  que
trajavam  cores  próprias  do  partido  dos
recorrentes; e (iii) a continuidade do programa
foi vinculada à eleição dos candidatos apoiados
pela administração local.
Na linha da jurisprudência do TSE, ‘a infração
esculpida  no  Inciso  IV  do  art.  73  da  Lei  n°
9.504/97, requesta que se faça promoção eleitoral
durante  a  distribuição  de  bens  e  serviços
custeados ou subvencionados pelo Poder Público’
(Rp no 84890/DF, Rei. Min. Tarcísio Vieira de
Carvalho,  DJe  de  10.10.2014),  o  que  foi
constatado  no  caso  concreto,  ante  as
circunstâncias mencionadas.”

69. No  que  se  refere  à  prática  da  conduta  vedada

descrita no art. 73, § 10, da Lei das Eleições, o TSE exarou

no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  172  que:  “segundo  a

jurisprudência do TSE, somente a existência cumulativa da

lei de criação do programa social e da previsão orçamentária

específica atende à exigência do art. 73, § 10, da Lei das

Eleições. Precedentes” (Recurso Especial Eleitoral nº 172,

Acórdão, Relator(a) Min. Gilmar Ferreira Mendes, Publicação:

DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo  229,  Data

02/12/2016, Página 46).

                    



70. No  mesmo  sentido,  o  livro  da  Assembleia

Legislativa do Rio Grande do Norte “CONDUTAS VEDADAS AOS

AGENTES PÚBLICOS: CARTILHA ORIENTADORA PARA OS MANDATÁRIOS

DO PODER LEGISLATIVO ESTADUAL NAS ELEIÇÕES DE 2018” destaca:

“Quanto  à  exceção  relativa  aos  programas
sociais regulares, deve sempre ser rememorado
o aspecto preventivo da norma, segundo o qual,
qualquer  programa  social  que  importe  em
distribuição  de  benefício,  valores  ou  bens
pela  Administração,  para  ser  viável  em  ano
eleitoral deverá ser: 1) autorizado por lei; e
2) ter sua execução orçamentaria iniciada no
ano anterior.”

71. Ao ser questionado sobre as leis relacionadas ao

Programa  de  Segurança  Alimentar,  o  Secretário  da  SETHAS

afirmou  que  ele  “foi  criado  no  ano  de  2002  quando  era

denominado ‘Barriga Cheia’, fundamentado à época nas leis de

planejamento orçamentário do Estado, em especial na Lei de

Diretrizes Orçamentárias e nas leis orçamentárias anuais”,

e, atualmente, “está fundamentado pelas Leis Complementares

Estaduais 261/2003 e 450/2010 (anexas) e pela Lei Federal

11.346/2006, além da lei orçamentária anual”.

72. Sobre  o  ponto,  é  preciso  esclarecer  que  a  Lei

Complementar  Estadual  nº  261/2003  foi  a  responsável  por

instituir “o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP”; a

Lei  Complementar  Estadual  nº  450/2010  alterou  algumas

disposições sobre as receitas do referido fundo; e a Lei

Federal 11.346/2006 criou o “Sistema Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas a assegurar o

direito  humano  à  alimentação  adequada”. Ou  seja,  pelas

                    



informações prestadas, o que se observa é que até o momento

não  se  tem  uma  lei  estadual  destinada  a  criação  de  um

programa de segurança alimentar, havendo tão-somente apenas

a  previsão  na  lei  orçamentária  estadual  com  a  rubrica

“Segurança Alimentar e Nutricional” e a existência de um

fundo estadual para custeá-lo.

73. A importância desse destaque no presente caso não

tem por objetivo buscar medidas judiciais para a suspensão

do atual Programa de Segurança Alimentar, o qual possui alta

relevância  para  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,

principalmente para a população menos favorecida. A questão

que se coloca é que, no atual cenário eleitoral, a ausência

de lei específica tem dado margem para sua utilização como

programa  social  “guarda-chuva”  (com  objeto  amplo),  que

alberga diversos programas sociais específicos (“restaurante

popular”,  “café  do  trabalhador”  e  “sopa  cidadã”),  este

último, inclusive, criado no presente ano eleitoral, o que

configura burla ao art. 73, § 10, da Lei das Eleições.

74. Portanto, a conduta vedada prevista no art. 73,

§10, da Lei nº 9.504/97 é caracterizada não apenas pela

simples ausência de lei específica de criação do programa,

mas  principalmente  pelo  desvirtuamento  do  programa,

utilizado  para  impulsionamento  da  candidatura  mediante

incremento  abusivo  com  nítido  caráter  eleitoreiro,  haja

vista que a quantidade de unidades criadas somente em 2018

alcançou mais que o dobro dos restaurantes populares criados

nos três primeiros anos de mandato do Governador, fato esse

                    



que  também  pode  caracterizar  abuso  de  poder  político  e

econômico.

75. Vejam-se os seguintes precedentes do TSE sobre o tema:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSOS ORDINÁRIOS. ELEIÇÕES
2014. DEPUTADO ESTADUAL. REPRESENTAÇÃO. CONDUTA
VEDADA. AGENTES PÚBLICOS. ART. 73, § 10, DA LEI
9.504/97.  PROGRAMA  SOCIAL.  "AJUDA  FINANCEIRA".
CESTAS  BÁSICAS.  DESVIRTUAMENTO.  PRINCÍPIOS.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  NÃO
INCIDÊNCIA. CASSAÇÃO E MULTA MANTIDAS. QUEBRA DE
IGUALDADE  DE  CHANCES.  DESPROVIMENTO.1.   Autos
recebidos no gabinete em 20.3.2017.HISTÓRICO DA
DEMANDA.  Trata-se  na  origem  de  duas
representações,  com  fundamento  nas  condutas
vedadas  do  art.  73,  V,  a,  e  §  10,  da  Lei
9.504/97, em desfavor de Odival Andrade (Prefeito
de  Piripiri/PI  em  2012),  de  Maria  Clarinda
Andrade (sua esposa e Secretária de Assistência
Social) e de Brenno Andrade (filho de ambos e
candidato  ao  cargo  de  deputado  estadual  nas
Eleições  2014).3.   Alegou-se,  em  síntese:  a)
desvirtuamento de programa social no Município,
mediante  entrega  indiscriminada  de  "ajuda
financeira", em espécie, além de cestas básicas,
sem emissão de pareceres sociais, até as vésperas
do  pleito,  visando  alavancar  a  candidatura  de
Brenno Andrade; b) indevida e ilegal dispensa de
servidora  que  teria  se  negado  a  apoiar  a
campanha.4.  Em decisum monocrático, manteve-se
aresto do TRE/PI quanto à perda de registro de
candidatura  de  Brenno  Andrade  com  base  no
primeiro  ilícito,  reduzindo-se,  porém,  de  R$
50.000,00 para R$ 25.000,00 a multa imposta a
ele, a Odival Andrade e a Maria Clarinda Andrade
por não se vislumbrar prática da segunda conduta,
o  que  ensejou  agravo  regimental  visando
improcedência total dos pedidos. EXAME DO AGRAVO
REGIMENTALLICITUDE  DE  GRAVAÇÕES  AMBIENTAIS5.
Considerando que não se aduziu o tema em recurso
ordinário,  incidem  na  espécie  os  efeitos  da
preclusão  e,  ademais,  descabe  inovar  teses  em
agravo regimental. Precedentes.6.  Além disso, o
TRE/PI consignou tratar-se de prova produzida em
ambiente  externo  e  local  público,  o  que  está

                    



albergado  pela  jurisprudência  desta  Corte
Superior.CIRCUNSCRIÇÃO  DO  PLEITO  E  PRÁTICA  DOS
ILÍCITOS7.   É  cabível  apurar  e  punir  conduta
vedada, no âmbito de esfera administrativa cujos
cargos não estejam em disputa, quando cometida em
benefício de candidato a pleito em circunscrição
que a abrange. Precedente: REspe 1563-88/PR, de
minha relatoria, DJE de 17.10.2016.8.  No caso, a
controvérsia  envolve  atos  da  Prefeitura  de
Piripiri/PI, chefiada por Odival Andrade, e que
tem  como  Secretária  Social  Maria  Clarinda
Andrade,  para  beneficiar  a  candidatura  de  seu
filho,  Brenno  Andrade,  nas  Eleições
2014.DESVIRTUAMENTO  DE  PROGRAMA  SOCIAL  9.Ainda
que  determinado  programa  social  possua  lei  e
execução orçamentária prévias, as nuances do caso
concreto podem revelar desvirtuamento e prática
abusiva,  conforme  voto  do  e.  Ministro  Gilmar
Mendes no REspe 15-14/PE, DJE de 16.5.2016.10.
Na  espécie,  é  incontroversa  a  manipulação  de
programa  vinculado  à  Secretaria  de  Assistência
Social, da Prefeitura de Piripiri/PI, chefiados
pelos genitores do candidato Brenno Andrade, com
objetivo de impulsionar a candidatura deste ao
cargo de deputado estadual nas Eleições 2014.11.
Consta gravação em ambiente externo com grande
quantidade de pessoas em frente à Secretaria de
Assistência  Social.  À  pergunta  do  interlocutor
("eles tão dando aí é cesta básica, é?"), um dos
munícipes respondeu que se tratava de "uma ajuda
do  [...]  Brenno  Andrade",  enquanto  outro
complementou  que  "é  só  botar  o  nome  ali  no
'papelzim',  levar  'pra  li',  esperar  ser
atendida".12.  Apreenderam-se, ainda, documentos
que demonstram ao menos 59 concessões irregulares
de benefícios, a título de "ajuda financeira",
sendo  32  em  29/9  e  30.9.2014,  às  vésperas  do
pleito. Os valores, entre R$ 50,00 e R$ 150,00,
foram  pagos  sem  se  cumprirem  os  requisitos
legais, notadamente parecer de assistente social
atestando efetiva situação de vulnerabilidade.13.
Não se procedeu, na hipótese, a exame de atos de
improbidade,  mas  sim  à  análise,  sob  viés
eleitoral,  de  condutas  gravíssimas  aptas  a
comprometer legitimidade do pleito e paridade de
armas  entre  candidatos.  PROPORCIONALIDADE  DAS
SANÇÕES APLICADAS14.  Impõe-se manter perda de
registro de Brenno Andrade, haja vista: a) quebra
de isonomia ante entrega indiscriminada e com fim

                    



eleitoreiro de benefícios assistenciais; b) uso
inescrupuloso  da  estrutura  administrativa  do
Município de Piripiri/PI - quarto maior do Estado
em aspecto populacional e cujo Prefeito é seu pai
e Secretária de Assistência Social é sua mãe -
para alavancar candidatura e perpetuar família no
poder;  c)   assistencialismo,  manipulando-se  a
miséria humana em benefício eleitoral do próprio
filho e em detrimento de omissão do Estado em
saúde,  direito  social  previsto  no  art.  6º  da
CF/88; d) prática do ilícito até 30.9.2014, às
vésperas  do  pleito  ocorrido  em  5.10.2014.  15.
Quanto à multa individual de R$ 25.000,00 imposta
a pai, mãe e filho, ressalte-se que, além das
circunstâncias  acima,  os  agravantes  possuem
capacidade econômica para adimpli-la diante dos
seguintes  patrimônios:  a)   R$  1.292.000,00  de
Odival Andrade (Prefeito de Piripiri/PI); b) R$
98.867,92 de Maria Clarinda Andrade (Secretária
de Assistência Social); c) R$ 54.871,49 de Brenno
Andrade. Assim, é notório não se tratar de sanção
pecuniária  imposta  a  pessoas
hipossuficientes.CONCLUSÃO16.  Agravo regimental
desprovido, mantendo-se, por conseguinte, perda
de  registro  de  Brenno  Andrade  ao  cargo  de
deputado  estadual  e  multa  individual  de  R$
25.000,00 imposta a ele, a Odival Andrade e a
Maria Clarinda Andrade por conduta vedada do art.
73, § 10, da Lei 9.504/97”. (Recurso Ordinário nº
122390, Acórdão, Relator(a) Min. HERMAN BENJAMIN,
Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico,
Data 22/06/2018).  (Grifos acrescentados)

“RECURSO  ORDINÁRIO.  ELEIÇÕES  2006.  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.  GOVERNADOR  E
VICE-GOVERNADOR. CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO
E ABUSO DE PODER POLÍTICO COM CONTEÚDO ECONÔMICO.
POTENCIALIDADE  DA  CONDUTA.  INFLUÊNCIA  NO
RESULTADO  DAS  ELEIÇÕES.  ELEIÇÕES  DISPUTADAS  EM
SEGUNDO  TURNO.  NÃO  APLICAÇÃO  DO  DISPOSTO  NO
ARTIGO 224 DO CE. MANTIDA A CASSAÇÃO DOS DIPLOMAS
DO  GOVERNADOR  E  DE  SEU  VICE.  PRELIMINARES:
RECURSO  CABÍVEL,  TEMPESTIVIDADE,  JUNTADA  DE
DOCUMENTOS, VÍCIO EM LAUDO PERICIAL, SUSPEIÇÃO DE
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL, TEMPO E ORDEM DE
SUSTENTAÇÃO  ORAL,  ILEGITIMIDADE  DE  PARTE.
RECURSOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (…) 11. Uso
promocional  do  programa  social  comprovado;

                    



participação do Governador no projeto "Ciranda de
Serviços", associado à distribuição de cheques,
no  qual  atendia  pessoalmente  eleitores  em
diversos municípios do Estado; envio de foto do
Governador  junto  com  os  cheques  distribuídos;
utilização de imagens do Governador na propaganda
eleitoral  gratuita  do  então  candidato  à
reeleição.
12.  Elevação  dos  gastos  com  o  "programa"  às
vésperas do período eleitoral.
13.  Potencialidade  da  conduta;  quantidade  de
cheques  nominais  e  de  recursos  públicos
distribuídos  suficiente  para  contaminar  o
processo  eleitoral,  determinando  a  escolha  de
voto dos beneficiários e de seus familiares.  
14.  A  probabilidade  de  comprometimento  da
normalidade e equilíbrio da disputa é suficiente
para ensejar a cassação do diploma de quem nessas
circunstâncias foi eleito. Precedentes.
15. Cassado o diploma de Governador de Estado,
eleito  em  segundo  turno,  pela  prática  de  ato
tipificado  como  conduta  vedada,  deve  ser
diplomado o candidato que obteve o segundo lugar.
Precedente.
Recursos  a  que  se  nega  provimento”.  (RECURSO
ORDINÁRIO nº 1497, Acórdão, Relator(a) Min. Eros
Grau,  Publicação:   DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico,  Data  02/12/2008,  Página  21/22).
(Grifos acrescentados)

76. De igual modo, essa Corte Regional Eleitoral

lavrou importante acórdão:

"ELEIÇÕES  2016.  PLEITO  MAJORITÁRIO.  CANDIDATOS
NÃO ELEITOS. JULGAMENTO EM CONJUNTO DOS RECURSOS
ELEITORAIS INTERPOSTOS NOS AUTOS DA RP Nº 43-42
(CONDUTA VEDADA), AIJE Nº 128-28 (ABUSO DE PODER
POLÍTICO)  E  AIJE  Nº  127-43  (USO  INDEVIDO  DOS
MEIOS  DE  COMUNICAÇÃO).  MATÉRIAS  PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA RÁDIO JARDIM
DO SERIDÓ LTDA SUSCITADA DE OFÍCIO. ACOLHIMENTO.
§  8º  DO  ART.  73  DA  LEI  Nº  9.504/1997  E
JURISPRUDÊNCIA.  PREFACIAL  DE  PRECLUSÃO  PARA
JUNTADA  DE  PROVA  DOCUMENTAL.  REJEIÇÃO.  FATOS
OCORRIDOS  DEPOIS  DOS  ARTICULADOS.
ADMISSIBILIDADE. ART. 435 DO CPC. PREFACIAL DE
CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE A EMISSÃO DO PARECER

                    



MINISTERIAL ANTES DAS ALEGAÇÕES FINAIS. REJEIÇÃO.
PROCEDER  OPINATIVO  QUE  NÃO  VINCULA  O  ÓRGÃO
JULGADOR. PRECEDENTES DO TSE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE
PREJUÍZO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECRETAÇÃO  DE
NULIDADE (ART. 219 DO CE). MÉRITO. CONDUTA VEDADA
(ART. 73, IV E § 10 DA LEI Nº 9.504/1997 - LE).
DISTRIBUIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE CARÁTER SOCIAL
CUSTEADOS PELO PODER PÚBLICO. USO PROMOCIONAL EM
FAVOR DE CANDIDATURA. DEMONSTRAÇÃO. PRESENÇA DO
PRÉ-CANDIDATO  A  VICE-PREFEITO.  DIVULGAÇÃO  NA
MÍDIA LOCAL. REALIZAÇÃO DO PROGRAMA SOCIAL EM ANO
ELEITORAL FORA DOS PERMISSIVOS LEGAIS.OCORRENTE.
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL NA
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. INSUFICIENTE. NECESSIDADE
DE  LEI  ESPECÍFICA  E  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  NO
EXERCÍCIO  ANTERIOR.  REQUISITOS  CUMULATIVOS.
PRECEDENTES DO TSE. ALEGAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE
BENEFÍCIO  ELEITORAL  E  DE  INAPTIDÃO  PARA
DESEQUILIBRAR A DISPUTA POLÍTICA. DESIMPORTANTES
PARA  CARACTERIZAÇÃO  DO  ILÍCITO  ELEITORAL.
CIRCUNSTÂNCIAS  ÍNSITAS  À  REALIZAÇÃO  DA  CONDUTA
PROSCRITA.  PRECEDENTES  DO  TSE  E  DO  TRE/RN.
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE MULTA EM FACE DE
CANDIDATO NÃO AGENTE PÚBLICO. TESE QUE NÃO TEM
BENEPLÁCITO  DA  JURISPRUDÊNCIA.  POSSIBILIDADE
PREVISTA NO § 8º DO ART. 73 DA LEI Nº 9.504/1997.
PRECEDENTES DO TSE. APELOS DA DEFESA DESPROVIDOS.
INSURGÊNCIA DA AGREMIAÇÃO REPRESENTANTE VISANDO
MAJORAR A MULTA APLICADA AO CANDIDATO A VICE-
PREFEITO. ACOLHIMENTO. FIXAÇÃO EM DEZ MIL REAIS.
PARTICIPAÇÃO DIRETA DO BENEFICIADO. COLABORAÇÃO
NA PROMOÇÃO DOS EVENTOS INQUINADOS.
(...)
1- Por mais das vezes, as peculiaridades de dado
caso concreto reclamam uma interpretação conjunta
das normas proibitivas insertas no inciso IV e §
10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997, uma vez que a
conjugação desses dispositivos "revela que, onde
for  lícita  a  distribuição  [amparada  nos
permissivos da parte final do § 10], essa não
poderá  ter  conotação  política  [expressamente
vedada  pelo  inciso  IV]."  (GOMES,  José  Jairo.
Direito  Eleitoral.  12.  ed.  São  Paulo:  Atlas,
2016. p. 760). 
2- Na hipótese vertente, é certo dizer que, além
de não justificada nas exceções legais (portanto,
ilícita),  a  distribuição  gratuita  de  bens  e
serviços  por  intermédio  do  programa  social
"Prefeitura  nos  Bairros"  teve  indisfarçável

                    



intento  de  promover  a  pré-candidatura  dos
candidatos  apoiados  pelo  prefeito  à  época,  em
ordem  a  infringir,  respectivamente,  as  normas
proibitivas previstas no § 10 e inciso IV do art.
73  da  Lei  das  Eleições,  atraindo  as  sanções
legais correspondentes.
3- Em casos como o presente - em que a gravidade
da conduta e a contribuição do candidato a vice-
prefeito beneficiado se mostram inequívocas -, é
de  rigor  acolher-se  pretensão  revisional  para
majorar a sanção pecuniária dentro das balizas da
proporcionalidade e da razoabilidade, sob pena de
incorrer-se  no  risco  de  frustrar  o  caráter
pedagógico da reprimenda, acabando por estimular
a  prática  do  ilícito,  na  medida  em  que  o
benefício  auferido  com  ele  pode  se  apresentar
mais  vantajoso  quando  comparado  com  a  pena
pecuniária aplicada pela Justiça Eleitoral”. (…)
(TRE/RN - RECURSO ELEITORAL n 4342, ACÓRDÃO n
115/2017  de  04/04/2017,  Relator(a)  WLADEMIR
SOARES CAPISTRANO, Publicação: DJE - Diário de
justiça  eletrônico,  Data  11/04/2017,  Página
03/05). (Destaques inseridos)

77. Por tudo o que foi exposto, não há como negar que

os  representados  foram  altamente  beneficiados  pelo  uso

promocional da distribuição gratuita de bens, atraindo as

sanções legais da Lei de Eleições, entre as quais se destaca

a de cassação do registro ou diploma.

78. Nesse  ponto,  importante  destacar  que  a  lei

9.504/97, em seu art. 73, § 5º, prevê a possibilidade de

aplicação  de  sanção  de  cassação  de  registro  ou  diploma

diante do reconhecimento de conduta vedada elencada em seu

art. 73, in verbis:

“Art. 73 (…)

                    



§ 5º  Nos casos de descumprimento do disposto nos
incisos  do  caput  e  no  §  10,  sem  prejuízo  do

disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente
público  ou  não,  ficará  sujeito  à  cassação  do
registro ou do diploma.”

79. Sobre o assunto, são esclarecedoras as lições de

José  Jairo  Gomes17:  “Conforme  salientado  anteriormente,

quanto  a  aplicação  das  sanções,  incide  o  princípio  da

proporcionalidade. Por esse princípio, a sanção deve ser

condizente com a gravidade da conduta e, pois, a magnitude

da lesão”.

80. Segundo  o  TSE,  “para  que  se  possa  chegar  à

cassação do registro, do diploma ou do mandato eletivo, é

necessário  que  haja  a  demonstração  cabal  de  quebra  da

isonomia, da legitimidade e da normalidade das eleições, não

sendo suficientes meras presunções relativas aos eventuais

efeitos que os atos tidos como irregulares poderiam causar”

(TSE, Recurso Especial Eleitoral n° 397-92.2012.6.24.0024,

Relator  Ministro  Henrique  Neves  da  Silva,  julgado  em

04/08/2015).

81. Ora  Excelências,  o  número  de  eventos  em  que

ocorreram a prática reiterada das condutas vedadas; o lapso

temporal em que tais condutas se estenderam (ao longo do ano

eleitoral, inclusive às vésperas das eleições); o uso da

máquina pública por candidato que ocupa o cargo de Chefe do

Poder  Executivo  Estadual,  com  apoio  de  uma  das  mais

importantes  Secretarias  Estaduais;  o  número  de  pessoas

175GOMES, José Jairo, Direito Elitoral, 14 Edição, São Paulo, Atlas, 2018, p.
878.

                    



potencialmente atingidas em todo o Estado do Rio Grande do

Norte  com  o  uso  promocional  dos  programas  sociais;  a

quantidade  de  postagens  nas  redes  sociais  feitas  pelo

Governador,  de  forma  sistemática  e  ostensiva,  com  a

divulgação de sua imagem junto à população na inauguração

das  unidades;  e  o  manifesto  desvio  de  finalidade

(desvirtuamento  dos  programas  para  atender  interesses

eleitoreiros), são fatores que concretamente comprometem a

igualdade da disputa e a legitimidade do pleito eleitoral,

de modo a atrair a sanção mais severa, qual seja, a cassação

do  registro  ou  do  diploma,  segundo  o  princípio  da

proporcionalidade. E mais: o artigo 1º, I, j, da LC nº

64/90, estabelece a inelegibilidade por oito anos, a contar

da  data  das  eleições,  daqueles  que  forem  condenados  por

conduta vedada em campanhas eleitorais que implique cassação

do registro ou do diploma.

82. Os precedentes do TSE oriundos do julgamento do

Recurso  Ordinário  nº  122390  (22/06/2018)  e  do  Recurso

Ordinário nº 1497 (02/12/2008) - cujos acórdãos dispensa-se

reprodução  para  não  incorrer  em  tautologia  (já  estão

transcritos acima) – mantiveram as sanções, respectivamente,

da perda de registro e da cassação de diploma devido à

gravidade do desvirtuamento do uso de programa social em

razão dos seguintes fatores: a) quebra de isonomia, b) uso

inescrupuloso  da  estrutura  administrativa,  c)

assistencialismo,  manipulando-se  a  miséria  humana  em

benefício eleitoral, e d) prática do ilícito às vésperas do

pleito. É visível a presença das mesmas características nas

condutas eleitoreiras aqui impugnadas.

                    



III – DO PEDIDO DE PROVIDÊNCIA LIMINAR.
 

83. Dispõe o art. 24, alínea “b”, da resolução do TSE

nº 23.547/2017:

“Art.  24.  Ao  despachar  a  inicial,  o  relator
adotará as seguintes providências:

(…)

b)  determinará  que  se  suspenda  o  ato  que  deu
origem  à  representação,  quando  relevante  o
fundamento e do ato impugnado puder resultar na
ineficácia  da  medida,  caso  seja  julgada
procedente (Lei Complementar nº 64/1990, art. 22,
inciso I, alínea b);

84. De início, importante registrar que o pedido de

cessação de uso promocional de programas sociais insere-se

como consequência imediata e decorrente da própria violação

ao inciso IV do art. 73 da Lei nº 9.504/1997. Cuida-se de

instrumento imprescindível para se garantir a eficácia da

decisão do Tribunal e evitar a repetição do ilícito, de

Representações Eleitorais e a reiteração da conduta atacada.

85. O  presente  pedido  revela-se,  assim,  como

verdadeira tutela inibitória, que é reconhecida como aquela

voltada  contra  o  ilícito,  sua  repetição  e  continuidade,

prescindindo da prova do dano, culpa ou dolo para a sua

configuração. Trata-se não apenas de tutela repressiva, mas

também preventiva, direcionada para o futuro, em busca de

evitar novas violações ao ordenamento jurídico, considerando

as  informações  –  constantes  no  parágrafo  65  desta

                    



reapresentação – a respeito da continuidade da prática da

conduta vedada aqui relatada às vesperas das eleições, com a

participação  direta do  Secretário  da  SETHAS,  e  indireta

Governador (em atos de campanha realizados no dia anterior à

inauguração dos restaurantes populares).

86. A tutela inibitória é corolário da efetiva tutela

jurisdicional, retirando sua legitimidade do próprio texto

constitucional, e seu art. 5º, XXXV, in verbis:

Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem
distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à
propriedade, nos termos seguintes: 
         
XXXV  -  a  lei  não  excluirá  da  apreciação  do
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

87. No  caso,  necessária  a  concessão  de  medida

liminar  dúplice,  consistente  na  determinação  para:  (i)

imediata retirada das imagens e vídeos que caracterizam uso

promocional  de  programa  social  nas  páginas  pessoais  do

Representado  ROBINSON  MESQUITA  DE  FARIA,  bem  como  nas

páginas  institucionais  do  Governo  do  RN,  indicadas  nas

imagens  reproduzidas  nesta  representação;  e  (ii)  a

abstenção, por parte dos Representados, de novas veiculações

desta natureza e da participação pessoal direta ou indireta

na inauguração de novos restaurantes populares, sob pena de

multa diária a ser arbitrada por Vossa Excelência.

88. Assim,  tem-se  que  o  fumus  boni juris que

                    



autoriza  a  concessão  da  medida  liminar  repousa,

precisamente, na expressa dicção do artigo art. 73, inciso

IV, e § 10, da Lei nº 9.504/97, porque consta expressamente

a proibição de uso promocional dos programas sociais, bem

como da distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios

por parte da Administração Pública em ano eleitoral fora das

exceções legais.

89. Por  sua  vez,  o  periculum in mora  encontra-se

consubstanciado no fato de que, quanto mais tempo perdurar a

divulgação e possibilidade de acesso das imagens e vídeos

postados  nas  redes  sociais,  com  conteúdo  claramente

promocional,  bem  como  da  participação  pessoal  dos

Representados – em especial do Secretário da SETHAS - nas

inaugurações de outros restaurantes populares, maior será o

proveito eleitoral desfrutado pelos mesmos, que estão sendo

diretamente beneficiários com as condutas ora impugnadas,

especialmente  pelo exíguo prazo de campanha eleitoral no

pleito de 2018. E, conforme informações do Secretário da

SETHAS, ainda há previsão de se criar neste ano mais vinte

restaurantes populares, o que tem sido feito em período de

campanha eleitoral com a participação do titular da referida

Pasta,  potencializando  ainda  mais  o  uso  promocional  do

programa  de  segurança  alimentar  com  a  visita  prévia  do

governador  nos  locais  destinados  à  criação  das  novas

unidades de restaurantes populares.

90. De  resto,  configurar-se-á,  com  maior

intensidade, a produção de dano irreversível à igualdade de

oportunidade entre possíveis candidatos.

                    



IV – DOS PEDIDOS

  
91. Diante  do  exposto,  a  Procuradoria  Regional

Eleitoral requer:

a)  o  recebimento  e  o  processamento  da  presente

representação, com a adoção do rito previsto no artigo 22 da

Lei Complementar nº 64/90, em respeito à garantia da ampla

defesa  e  do  contraditório,  bem  como  em  observância  ao

disposto no § 12 do art. 73 da Lei n.º 9.504/97;

b) a concessão de medida liminar, determinando-se: 

b.1) aos representados ROBINSON MESQUITA DE FARIA;

FRANCISCO VAGNER GUTEMBERG DE ARAÚJO; e PEDRO RATTS DE RATIS

que  promovam  a  imediata  retirada  de  toda  a  publicidade

pessoal  e  institucional  mencionada  nesta  representação,

indicadas pelas URL’s especificadas abaixo:

 

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/949888211843210/?type=3&theater

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/950087675156597/?type=3&theater 

https://www.instagram.com/p/BixjQJFjUu0/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria

https://www.instagram.com/p/Biwm4HgjvYP/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/949888218509876/?type=3&theater

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/949888205176544/?type=3&theater

                    

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/950087675156597/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/950087675156597/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/949888211843210/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/949888211843210/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/949888205176544/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/949888205176544/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/949888218509876/?type=3&theater
https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/a.237450619753643/949888218509876/?type=3&theater
https://www.instagram.com/p/Biwm4HgjvYP/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria
https://www.instagram.com/p/BixjQJFjUu0/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria


https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/photos/
a.237450619753643/943956285769736/?type=3&theater

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/videos/945021585663206

https://www.facebook.com/robinsonfariaoficial/videos/946470535518311

https://www.instagram.com/p/BieviorDxhz/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria

https://www.instagram.com/p/BiSS9HyD25-/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443895272364512/1751530838267609/?type=3&theater

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279/1750221811731845/?type=3&theater

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1610295879057773/?
type=3&theater 

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279.1073741827.334514343  302606/1689777504442943/?  
type=3&theater

       
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/

a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1738459312908095/?

type=3&theater 

https://www.facebook.com/GovernodoRN/videos/1740447476042612/ 

https://www.facebook.com/GovernodoRN/videos/1743256059095087/ 

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?
type=3&theater/ 

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/

a.569718373115534/1750586285028731/?type=3&theater>

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/

a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3 

                    

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?type=3&theater/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?type=3&theater/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1750221811731845/?type=3&theater/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/videos/1743256059095087/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/videos/1740447476042612/
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1738459312908095/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1738459312908095/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1738459312908095/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1689777504442943/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1689777504442943/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1689777504442943/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1689777504442943/?type=3&theater
https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/a.443900935697279.1073741827.334514343302606/1610295879057773/?type=3&theater
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https://www.instagram.com/p/BddooQGBSvK/?taken-by=governodor  n  

https://www.instagram.com/p/Bdm3jPuh9L-/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

https://www.instagram.com/p/Bgbpa3VBaKY/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

https://www.instagram.com/p/BiSTro3B97c/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

https://www.instagram.com/p/BiXyFZDBVCD/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

https://www.instagram.com/p/Bi7wsy6h8xV/?hl=pt-br&taken-by=governodorn 

https://www.facebook.com/GovernodoRN/photos/
a.443895272364512.1073741826.334514343302606/1751530838267609/?type=3

https://www.instagram.com/p/BoUVxZsDeQS/?hl=pt-br&taken-by=robinsonfaria

b.2)  aos representados  ROBINSON MESQUITA DE FARIA,

FRANCISCO VAGNER GUTEMBERG DE ARAÚJO e PEDRO RATTS que se

abstenham de realizar novas veiculações desta natureza, sob

pena de multa diária a ser arbitrada por Vossa Excelência;

c) citação pessoal e por meio de oficial de justiça

dos  representados ROBINSON  MESQUITA  DE  FARIA;  SEBASTIÃO

FILGUEIRA DO COUTO; FRANCISCO VAGNER GUTEMBERG DE ARAÚJO;

PEDRO RATTS DE RATIS; e COLIGAÇÃO TRABALHO E SUPERAÇÃO para,

querendo, apresentarem defesa no prazo de 05 (cinco) dias,

nos  termos  do  artigo  22,  inciso  I,  alínea  “a”,  da  Lei

Complementar nº. 64/90, prosseguindo-se no rito estabelecido

nesse artigo;

d) seja,  ao  final,  julgada  procedente  a

representação, CONDENANDO:

d.1) o  candidato  ROBINSON  MESQUITA  DE  FARIA a
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remover  as  postagens  em  suas  páginas  pessoais  nas  redes

sociais (Facebook e Instagram) referidas acima; ao pagamento

de multa a ser arbitrada por Vossa Excelência; à cassação do

registro  ou  diploma  a  depender  do  momento  processual  do

julgamento; à inelegibilidade por oito anos, a contar da

data das eleições, nos termos dos arts. 73, §§ 4º e 5º, da

Lei 9.504/97, c/c art.  1º, I, j, da LC nº 64/90; além da

abstenção  de  realizar  novas  postagens  relacionadas  ao

Programa de Segurança Alimentar em sua conta pessoal nas

redes sociais (Facebook e Instagram), tudo sob pena de multa

diária a ser arbitrada por Vossa Excelência;

d.2) o candidato  SEBASTIÃO FILGUEIRA DO COUTO ao

pagamento de multa; à cassação do registro ou diploma a

depender do momento processual do julgamento; bem como à

inelegibilidade  por  oito  anos,  a  contar  da  data  das

eleições,  nos  termos  dos  arts.  73,  §§  4º  e  5º,  da  Lei

9.504/97, c/c art. 1º, I, j, da LC nº 64/90; e

d.3)  o  Secretário  FRANCISCO  VAGNER  GUTEMBERG  DE

ARAÚJO; o Assessor de Comunicação PEDRO RATTS DE RATIS e a

COLIGAÇÃO TRABALHO E SUPERAÇÃO  ao pagamento de multa, nos

termos do art. 73, § 4º, da Lei 9.504/97, e, especificamente

em relação a PEDRO RATTS DE RATIS, a remover as publicidades

institucionais postadas nas redes sociais referidas nesta

preambular,  bem  como  a  se  abster  de  realizar  novas

veiculações desta natureza, sob pena de multa diária a ser

arbitrada por Vossa Excelência.

Provar-se-á o alegado por todos os meios de prova em

                    



direito admitidos.

Natal/RN, 04 de outubro de 2018

      

     VICTOR MANOEL MARIZ             FERNANDO ROCHA DE ANDRADE 

Procurador Eleitoral Auxiliar       Procurador Eleitoral Auxiliar

   KLEBER MARTINS DE ARAÚJO       CIBELE BENEVIDES G. DA FONSECA

Procurador Eleitoral Auxiliar      Procuradora Regional Eleitoral
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